
ARTIGOS 

·A configuração espacial 
do sistema urbano 
brasileiro como 

,., . , . 
expressao no terr1tor1o 
da divisão social do 
trabalho* 

1 - PROPOSIÇÕES GERAIS 

·o. urbano não deve ser visto 
como um fenômeno isola
do, mas como parte inte

grante de um contexto social mais 
amplo, como uma forma social 
compatível com o modo de produ
ção dominante. 

A cidade, a um tempo, desem
penha um papel econômico funda
mental no desenvolvimento do 
capitalismo e é modelada pelas ne-

Olga M. Buarque de Lima Fredrich 
Fany Davidovich 

cessidades da acumulação do ca
pital. Um aspecto remete aos efei
tos úteis de aglomeração gerados 
pela concentração das condições 
gerais da produção no espaço ur
bano, concentração que, ao redu
zir o tempo de produção e o tempo 
de circulação do capital, proporcio
na ao mesmo uma economia dos 
gastos gerais. Outro aspecto está 
ligado às limitações que a busca 

• Este trabalho é parte de um estudo mais amplo sobre aglomerações urbanas, desenvolvido 
na Divisão de Estudos Urbanos do DEGEO, estudo que contou, além das autoras do presente 
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T. C. Cardoso, Maria do Socorro A. Coelho, Vera Maria Cavalcanti Bezerra, Vera. Maria De!erue e 
Maria Cristina Safadi. 
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do lucro privado impõe à formação 
dos efeitos úteis de aglomeração 
ao nível do território. O urbano 
sumariza, pois, as contradições 
entre o movimento de socialização 
das forças produtivas e as pró
prias relações de produção capi
talistas (Lojkine, 1977; Topalov, 
1978). 

A cidade concentra as condições 
gerais da produção capitalista e, 
ao fazê-lo, transforma-se em uma 
nova força produtiva com um 
valor de uso complexo para o ca
pital. Neste sentido ela passa tam
bém a adquirir um valor de troca, 
na medida que o espaço urbano 
vem de se transformar em mer
cadoria. 

A urbanização fornece, ao ca
pital, os seguintes elementos: a) 
um conjunto de infra-estruturas 
físicas necessárias à produção e à 
circulação - as condições da pro
dução e da circulação do capital; 
b) uma reserva de mão-de-obra, 
disponível nas diversas qualifica
ções que a produção necessita, 
onde a força de trabalho se repro
duz graças à existência de equi
pamentos coletivos de consumo
as condições da reprodução da 
força de trabalho; c) um con
junto de empresas capitalistas 
privadas, no setor produtivo ou no 
setor da circulação, cuja coopera
ção no espaço permite um au
mento da produtividade; d) final
mente, uma força produtiva, espe
cífica da cidade, que resulta da 
·articulação espacial dos processos 
de produção, de circulação e de 
consumo das mercadorias, proces
sos que contam com objetos ma
teriais incorporados ao longo do 
tempo (o ambiente construído que 
fornece uma base indispensável às 
diferentes atividades). Esta força 
produtiva, que atinge o conjunto 
das condições gerais da produção, 
deriva da propriedade do próprio 
espaço urbano de .colocar em re
lação os diferentes elementos da 
cidade (Lojkine, 1977; Topalov, 
1978). 
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Contudo, as relações de produ
ção capitalistas, se promovem 
uma tendência crescente à aglo
meração, colocam também limites 
a uma organização socializada do 
sistema urbano. Um tipo de limite 
refere-se ao financiamento dos ele
mentos que dão à urbanização ca
pitalista seu caráter próprio. O 
capital privado só produzirá ele
mentos que reúnam em si condi
ções de rentabilidade. As infra-es
truturas urbanas necessárias à 
formação dos efeitos úteis de aglo
meração, caracterizada por serem 
imóveis, duráveis, indivisíveis, com 
uma composição orgânica do capi
tal muit9 elevada e um período de 
rotação longo, serão em geral fi
nanciadas pelo setor público. Além 
disso, os investimentos tendem a 
favorecer às condições gerais de 
produção diretamente necessárias 
à reprodução do capital - as in
fra-estruturas econômicas propria
mente ditas -, em face daquelas 
que só indiretamente interessam 
ao mesmo: os equipamentos cole
tivos de consumo. 

Uma segunda limitação refe
re-se à divisão social do trabalho 
sobre o conjunto do território e à 
concorrência que se estabelece en
tre diferentes agentes que ocupam 
ou transformam o espaço urbano 
(Lojkine, 1977). 

Pela estratégia geral de maxi
mização de lucros, as inversões do 
setor privado se orientam para as 
localizações que oferecem perspec
tivas de uma rentabilidade maior, 
ou seja, aquelas que, por pos
suírem condições de produção 
mais desenvolvidas, permitem uma 
maior redução dos custos de ope
ração. A seletividade desta escolha 
faz com que determinados setores 
de atividade fiquem confinados a 
determinadas unidades espaciais 
dentro do País. A divisão territo
rial do trabalho, assim estabele
cida, acentua o processo de dife
renciação espacial entre as áreas 
que dispõem de boa infra-estru
tura, que tendem a se tornar 



ainda mais bem equipadas, e as 
áreas menos bem equipadas. Com 
efeito, o processo de instalação e 
prestação de serviços públicos é 
influenciado pelas decisões de lo
calização das firmas privadas e 
por seus efeitos sobre a distribui
ção de população: o setor pú
blico tende a investir mais in
tensamente, em infra-estrutura, 
nas áreas que concentram a 
parte mais importante e mais 
dinâmica da estrutura produ
tiva do País, seja para reforçar 
as economias externas de aglome
ração, seja, a partir de um certo 
nível de concentração, para dimi
nuir as deseconomias que o cres
cimento da aglomeração vai 
gerando. 

A busca das vantagens de loca
lização leva à concentração geo
gráfica do capital e da produtivi
dade e a um desenvolvimento de
sigual no espaço. Como salienta 
Lojkine, o sistema urbano, atra
vés de sua rede de centros de di
mensões e atributos distintos, apa
rece ·como uma configuração so
cial e espacial das diferentes con
dições gerais de produção, associa
das aos tipos de atividades econô
micas que as utilizam. Uma segre
gação espacial e social se apresen
ta entre o espaço urbano central, 
onde se localizam predominante
mente as atividades direcionais 
dos grandes grupos capitalistas e 
do Estado, bem como os meios de 
formação de forças de trabalho in
telectuais, e as zonas periféricas, 
onde estão disseminadas as ativi
dades de execução, ao mesmo tem
po que os meios de reprodução 
simples da força de trabalho. A 
nível intra-urbano, uma oposição 
de mesmo tipo se faz presente en
tre as áreas de residência dos gru
pos de status sócio-econômico mais 
alto, dotadas de melhores infra
estruturas urbanas, e as áreas em 

que residem os grupos de status 
mais baixos, com equipamentos 
mais precários. Neste sentido, po
de-se adotar a hipótese colocada 
pelo autor acima citado, de uma 
correlação entre formas de urba
nização e divisão social do traba
lho (Lojkine, 1977). 

Ao estudar o fenômeno urbano, 
é necessário, pois, abordá-lo como 
uma realidade complexa, que re
sult3; de inter-relações múltiplas, 
considerando, ainda, que a expres
são das forças atuais na forma ter
ritorial urbana é, em parte, afe
tada pelas formas do passado e 
pelas características do sítio em 
que a cidade se desenvolve. Com 
efeito, toda cidade está ligada a 
um processo global de reprodu
ção social e de territorialização, 
mas cada cidade, até certo ponto, 
especifica este processo global 
(Medam, 1976). 

Pelo acima exposto, admite-se, 
pois, que a alocação diferencial de 
recursos resultante de determina
das circunstâncias históricas, eco
nômicas, políticas ou sociais con-' ' fere ao sistema urbano uma con-
figuração espacial própria, e que 
esta configuração, por sua vez, re
mete à divisão social do trabalho 
em sua expressão teritorial. 

A análise da questão da divisão 
territorial d.o trabalho, tal como 
configurada pelo sistema urbano, 
será desenvolvida a partir de um 
dos três aspectos, o mais geral 1, 

considerados por Mingione para 
para uma definição da relação 
entre território e o sistema produ
tivo e de classes dominantes, isto 
é, capitalismo (Mingione, 1977) : 

"Território é um mapa das re
lações sociais de produção porque 
ele é fundamental para todas 
estas relações" (p. 91). 

Nesta definição está contida a 
noção de território como, a um 

1 Os outros dois aspectos da definição são: "território é ele próprio um melo de produção"' 
e "território é um bem de consumo em oferta escassa" (p. 91). 
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tempo, produto e condição das re
lações sociais de produção, ou, co
mo coloca o autor citado: 

"Uma vez que todas as relações 
sociais têm um aspecto territorial 
e uma vez que o território tem 
uma oferta limitada, toda mudan
ça social tem efeitos sobre a estru
tura do território" (p. 90); e "uma 
vez que o território é a base ma
terial para todas as relações 
sociaiS (território/natureza com 
suas características históricas e 
geográficas) as relações sociais 
em geral serão condicionadas pe
las características territoriais" 
(p. 90). 

Admitindo-se, como o faz Min
gione, que a distribuição de ri
queza (ou desenvolvimento) não é 
equilibrada e algumas regiões (ou, 
mais claramente, classes nestas re
giões) exploram outras regiões 
(isto é, classes aí presentes), é 
possível dar uma interpretação 
sócio-territorial da divisão social 
do trabalho e da exploração que é 
essencialmente, uma interpreta
ção de relações interclasses. 

"A abordagem equivale a exa
minar as conseqüências sócio-ter
ritoriais da acumulação capitalista 
e isto por sua vez consiste da 
análise de relações sociais de ex
ploração que são historicamente 
determinadas. Assim, os desequi
líbrios territoriais parecem estar 
ligados a três formas-fases especí
ficas (esta expressão é usada aqui 
para mostrar que a acumulação 
capitalista é sempre, ou quase 

sempre, uma articulação complexa 
destas três formas, porém que 
cada fase é predominante em três 
períodos históricos sucessivos) da 
acumulação capitalista: acumula
ção primitiva, acumulação capita
lista, em senso restrito e acumula
ção imperialista. 

A dialética territorial que cor
responde a cada um destes três 
aspectos da acumulação capita
lista são respectivamente as se
guintes: 

a) contradições entre cidade e 
campo, que são determinadas pelo 
processo de expropriação de re
cursos e capacidade produtiva nas 
últimas áreas para o desenvolvi
mento da indústria moderna nas 
cidades; 

b) contradições entre centro e 
periferia (ambos os termos sendo 
usados no sentido mais amplo), 
que são determinadas pelo pro
cesso de centralização, um produ
to da exploração de trabalhadores 
que também envolve a ruína pro
gressiva de pequenos capitalistas; 

c) contradição entre desenvolvi
mento e subdesenvolvimento, que é 
determinada pela sobreexploração 
de áreas subdesenvolvidas pelo im
perialismo" 2 (p. 91/92). 

No presente estudo, embora a 
análise feita fique ainda a um ní
vel eminentemente descritivo, bus
ca-se uma melhor compreensão do 
significado da configuração espa-

• Um desenvolvimento feito por Mlnglone torna mais explícitas as noções colocadás: "A 
acumulação primitiva, ou mais corretamente a fase Inicial da acumulação capitalista, envolve 
uma remoçAo maciça de recursos do campo a fim de centralizá-los nas cldades. Em sociedades 
Industriais, pelo menos ao longo do século dezenove, o mapa das relações sociais de produção 
mostrava claramente o desequilíbrio crescente entre cidade e campo, devido ao fato de que a 
produção industrial em rápido desenvolvimento utilizava os recursos do campo em quantidades 
sempre crescentes, removendo o trabalho e os produtos agrícolas necessários para aumentar 
uma população urbana. continuamente em aumento, a.s.!lim como as matérias-primas da agricultura 
necessárias para o crescimento da indústria. 

Com a expansão em escala mundial do capitalismo, a situação sócio-territorial adquiriu 
alguns novos aspectos, os quais, embora não menos contraditórios que antes, s!io mais complexos. 
Na verdade, a principal contradição não é mais a clássica oposição de cidade e campo, mas 
antes o desequilíbrio entre centro e periferia e entre áreas desenvolvidas e subdesenvolvidas" 
(p. 94). 
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cial do sistema urbano brasileiro, 
relacionando-se as características 
de diversas unidades que o com
põem (centros urbanos) às linhas 
de diferenciação sócio-territoriais 
determinadas pelo movimento glo
bal de acumulação na economia. 
A definição de tais linhas consti
tui uma adaptação das contradi
ções propostas por Mingione ao 
caso brasileiro. Assim, conside
ra-se: 

1. 1 - Contradições entre desen
volvimento e subdesenvolvimento 

Aqui interpretadas como a linha 
de diferenciação inter-regional de 
uma economia nacional, ou seja, 
como contradições geradas, dentro 
de um mercado nacional unifica
do, pelos níveis distintos de desen
volvimento das forças produtivas e 
das relações de produção em cada 
uma das regiões do País, e pelas 
relações desiguais que se estabele
cem entre as mesmas. A configu
ração espacial a elas associada re
mete à divisão regional do traba
lho em um território nacional, aos 
conflitos entre a reprodução do 
capital em escala nacional e 
regional. 

No caso brasileiro, esta linha de 
diferenciação melhor sumarizada 
pelas relações Centro-Sul/Nordes
te, está intimamente ligada às 
modificações verificadas no pós-30, 
a partir, simultaneamente, da in
dustrialização e da integração do 
mercado nacional. A este respeito, 
escreve Francisco de Oliveira (Oli
veira, 1977) : 

"0 desenvolvimento industrial 
da "região" de São Paulo começou 
a definir, do ponto de vista regio
nal, a divisão regional do trabalho 
na economia brasileira ou, mais 
rigorosamente, começou a forjar 
uma divisão regional do trabalho 
nacional, em substituição ao "ar
quipélago" de economias regionais 
até então existentes, determina
das sobretudo pelas suas relações 

com o exterior. Derrocaram,..se as 
barreiras alfandegárias existentes 
entre os Estados, na rota das 
transformações operadas pela Re
volução de 1930, ... ; institui-se o 
Imposto de Consumo sobre todas 
as mercadorias produzidas no 
País, e aboliu-se a capacidade que 
detinha cada Estado de legislar 
sobre comércio exterior. Estava-se, 
em verdade, em presença da im
plantação de um projeto de estado 
nacional unificado, em sua forma 
política, que recobria a realidade 
de uma expansão capitalista que 
tendia a ser hegemônica; voltada 
para uma produção de valor cuja 
realização era sobretudo de caráter 
interno, podia a mesma impor ao 
conjunto do território nacional o 
seu equivalente geral: essa imposi
ção do equivalente geral criava o 
espaço econômico capitalista na
cional unificado. 

A imbricação Estado-burguesia 
industrial da "região" Sul, agora 
não mais uma dentre outras "re
giões", mas o centro capitalista na
cional par excellence, é mais que 
evidente nessa etapa. . . Tal evi
dência surgiu não apenas na cria
ção dos mecanismos político-insti
tucionais, que davam as condições 
para viabilizar a imposição do 
equivalente geral da economia in
dustrial ao conjunto do País, mas 
na ação suplementar que, como 
Estado, em sentido restrito impri
mia a seus gastos: estradas de ro
dagem que tornavam fisicamente 
possível a circulação nacional das 
mercadorias produzidas no Centro
Sul é, ou foi, ao lado da quebra 
das "barreiras alfandegárias" entre 
os Estados, um outro fator que re
forçou o poder de competição das 
mercadorias produzidas no Cen
tro-Sul, vis-à-vis àquelas produzi
das nas outras "regiões" . . . é evi
dente que esta imbricação impu
nha outro caráter às relações de 
produção, à estrutura de classes, à 
estrutura do poder e, sobretudo, à 
teia de relações entre classes do-
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minantes e classes dominadas, ... " 
(p. 64/65). 

1.2 - Contradições entre centro 
e periferia 

Consideradas, aqui, como uma 
linha de diferenciação ligada emi
nentemente a formas intra-regio
nais de desigualdades, ou seja, co
mo contradições determinadas pe
las formas diferenciadas de repro
dução do capital e das relações de 
produção, e pelo mo~ime~to de 
trocas desiguais, no mtenor de 
um espaço regional. Já delineada, 
nas contradições geradas pela he
gemonia comercial das cidades 
que se constituíam em cabe_ça ~e 
região sobre suas zon~s tnbut~
rias quando a economia do Pais 
se ~presentava compartimentada 
em uma série de regiões economi
camente autônomas entre si e li
gadas ao exterior, tal linha de di
ferenciação foi expandida e tor
nada mais complexa pelo avanço 
da industrialização e pela integra
ção nacional. As contradições se 
fazem agora entre os subespaços 
regionais mais diretamente in
tegrados à economia urb~o-i~
dustrial e os subespaços regionaiS 
melhor caracterizados por uma 
estrutura dominantemente mer
cantil. A configuração espacial 
das contradições entre centro e pe
riferia será analisada a partir da 
noção de escalas da urba~izaç~o, 
desenvolvida por Fany DavidovlCh 
(Davidovich, 1978). 

As escalas da urbanização, para 
Davidovich são tomadas como ex
pressão espacial de dimensões di
ferentes de um mesmo processo de 
urbanização. Tal noção apóia-se 
na compreensão do sistema ur
bano como um todo, no qual as 
escalas de urbanização correspon
dem aos ritmos e formas desiguais 
com que as diversas partes do sis
tema se ajustam a mudanças. 

"Cada escala de urbanização vai 
refletir também, uma forma de 
integra'ção entre determinados ti
pos de centros, integração essa 
que tanto pode implicar em 
relacionamento de longo alcance 
quanto em características funcio
nais de âmbito regional. Natural
mente, as escalas não são estan
ques. Em todas elas se fazem sen
tir sob modos e intensidades dife
re~tes, as interações geradas pela 
economia urbano-industrial e pelo 
poder político a ela associado" 
(p. 57). 

Na base da noção de escalas . da 
urbanização está a admissão de 
"que as grandes concentrações ur
banas mantêm maior interação 
entre si do que com as respectivas 
áreas de influência, mas que é a 
partir delas que se geram os im
pulsos para o restante do sistema. 
Deste modo, a dimensão nacional 
do sistema urbano apóia-se na rede 
de interações desenvolvida pela 
economia industrial, cujo foco de 
irradiação é o eixo São Paulo-Rio" 
(p. 55). Davidovich distingue q.ua
tro principais escalas da urbamza
ção do País 3 : 

1 . escala de metropolização -
"Esta escala envolve as áreas, 
mais diretamente afetadas pela 
economia urbano-industrial, com
preendendo não só as áreas metro
politanas propriamente ditas, co
mo trechos que lhes são contíguos. 
Caracteriza-se pelas densidades 
mais elevadas de centros, pelo 
maior tamanho urbano e pela 
variedade de formas de concentra
ção urbana"; 

2. escala de tangenciamento à 
metropolização - "Esta escala se 
define sobretudo pelo contato dos 
centros com a metropolização, 
compreendidas aí as relações com 
a economia industrial e com o 
poder político a ela associado" 
(p. 63); 

a A localização dos centros estudados segundo as escalas da urbanização figura no quadro 3. 
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As tendências de integração às 
estruturas metropolitanas mostra
das pelos centros da escala de 
tangenciamen to à metropolização 
caracterizam, muitas vezes, uma 
condição intermediária, dada, a 
um tempo, pelas transformações 
que neles já se processam e pela 
manutenção de funções regionais 
tradicionais; 

3 . escala das junções regionais 
- "Na escala das funções regio
nais estão compreendidos centros 
que mantêm uma atuação de pres
tação de bens e serviços, ( ... ) 
Trata-se de centros que podem ser 
alinhados como lugares centrais, 
dada a estrutura dominantemente 
mercantil em que se encontram. 
Caracterizam-se, portanto, por re
lacionamentos que os distin
guem, teoricamente, de aglomera
dos mais envolvidos com a estru
tura industrial"; 

4. escala da fronteira de recur
sos - "Um denominador comum 
aos centros que integram essa es
cala do processo de urbanização 
pode ser reconhecido no seu papel 
de apoio à interiorização do País, 
estimulada pela pressão para a 
obtenção de matérias-primas e 
para a produção de alimentos, a 
partir das concentrações urbanas 
e industriais, e do mercado ex
terno" (p. 66). 

As dimensões em geral reduzi
das dos aglomerados urbanos que 
integram esta escala e o limite 
de 50. 000 habitantes estabelecido 
para os centros a serem estudados 
tornaram quase nula sua repre
sentatividade na presente análise 4• 

Como observa Davidovich, não 
existe homogeneidade entre os 
centros que integram a mesma 
escala de urbanização. Com efeito, 
ao longo de cada uma delas se 
reflete o componente regional, que 
se manifesta em diferenciações 

econômicas e sociais, e a influên
cia de fatores que atuaram no 
tempo, isto é, nas diversas fases de 
evolução dos centros urbanos. 

1.3 - Contradições entre cidade 
e campo 

As contradições entre cidade e 
campo não serão consideradas iso
ladamente, não apenas porque sua 
análise seria prejudicada pelo pró
prio procedimento adotado, que 
excluiu do estudo os centros de di
mensões pequenas, mas, também, 
porque aceita-se que esta linha de 
diferenciação está, em parte, en
globada pela noção de escalas da 
urbanização, ao opor as escalas 
mais diretamente envolvidas com a 
metropolização - as escalas da 
metropolização e tangenciamento 
à mesma, locus por excelência da 
economia urbano-industrial - ~s 
escalas das funções regionais e da 
fronteira de recursos, onde os vín
culos com a economia rural são 
mais significativos. 

Uma vez que se aceita o territó
rio como "um mapa das relações 
sociais de produção", admite-se 
também a possibilidade de opera
cionalizar, mediante indicadores 
que expressem a situação das di
ferentes localizações, contradições 
inerentes ao processo de acumula
ção capitalista. 

2 - OS CENTROS URBANOS 
COMO INDICADORES 
GEOGRAFICOS 

A definição dos centros urbanos 
como indicadores geográficos re
porta-se à idéia de conteúdo, mo
vimento e forma. Em outras pala
vras, a mesma foi feita com base 
em três aspectos, que estão em 
constante interação e que mani-

4 Foram estudadas 90 unidades, correspondentes a aglomeraç6es urbanas, definidas em 
trabalho anterior (Davidovich e Buarque de Lima, 1975), e a municípios com 50 mil e mais habi· 
tantes não incluídos nas primeiras. 
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f estam· a . alocação diferencial de 
recursos na estrutura territorial 
urbana: elementos da estrutura 
sócio~econômica, ritmos de cresci-· 
menta e formas de concentração 
el)paci~;Ll urbana. 

2.1 - Elementos da estrutura só
cio~ecdnômica 

.A ~s.trutur·a sócio~econômica' dos 
centros foidefinida, a partir da si
tuação dos mesmos,· em três esfe-· 
ras consideradas. inter-relaciona
das: esfera: da produção, esfera da 
renda· e esfera do consumo. 

Atribuiu-se a cada centro Uma 
situà,çã:o ·--::-- precária, interrnediá
tiâ'ou' favorável 5 e u.ma posição 
de~tr.:o desta situação - de 1, po
sição· inferior, a 3, m~lhor posição, em estrutura produtiva (emprego 
ria: indú.s~ria; salários e produ
tiVidade em atividades urbanas; 
ní"<rel de· instrução da pópulação 
ad-qlta}, em· renda (rendimento 
mensal da PEA) .. e ém consumo 
(bens de consumo coletivos; bens 
de con,.suino individuais; estrutura 
etária). A estrutura do centro foi 
definida pela simples justaposição 
dàs· situações obtidas pelo mesmo 
em· cada uma das esferas conside
radas 6 : . 

._·. Pretendeu~se, com este p;ocedi-_ 
menta, obter Um indicador que ~n
tegrasse, sem anular, os elementos 
parciais da estrutura sócio-econô
mica, , pos,sibilitando apontar for
mas de urbanização caracteriza
das não apenas por uma situação 
mais ou menos favorável nos dife
rentes setores, mas' também pelo 
tipo de inte:r~r~lação existente en
tr~ os ~esmos (Quadro 1). 

-.A.· inter-relação dos três setores 
analisados expressou-se· em condi
çõ~ de maior ou menor equilíbrio. 
Padr{íq convergente indica -centros 

com . todos os setores estudados 
(estrutura produtiva, renda e con
sumo) classificados em uma mes
ma situação (precária, interme
diária ou favorável). Padrão apro
ximadamente convergente· refere
se a centros com um dos setores 
em uma situação diferente da dos 
demais1 mas com diferença de ape
nas uma posição entre eles. O 
padrão divergente apresenta uma 
distância maior entre a situação 
de um setor e a dos restantes, en
volvendo a diferença de duas ou 
mais. posições _entre os mesmos. 
Finalmente, no padrão muito di
vergente, cada setor foi classifi
cado em uma situação diferente. 

Os padrões de convergência, 
aqueles que melhor expressam o 
inter-relacionamento existente en
tre os três setores estudados, mos
tram-se amplamente dominantes, 
confirmando a hipótese geral ado
tada. Mesmo os padrões ditos de 
divergência não se afastam muito 
da referida hipótese, já que dois 
dos setores apresentam-se em uma 
mesma situação. Apenas os pa
drões muito divergentes estariam 
delas apartados, mas tais padrões 
caracterizam apenas três entre os 
noventa aglomerados estudados. 

A partir das situações gerais e 
do grau de convergência entre as 
posições nos três setores conside
rados, duas linhas de diferencia
ção podem ser apontadas. Uma 
primeira linha refere-se ao sentido 
vertical, compreendendo um con
tinuum ·de centros alocados em 
três tipos de situações gerais (Qua
dro 1): precárias ou predominan
temente precárias, intermediárias 
ou predm;ninantemente interme
diárias, favoráveis ou predominan
temente favoráveis. As posições 
extr_emas desse continuum são re
presentadas por Parnaíba, Mos
sará. e Crato/Juazeiro do Norte, 

• Vale salientar que tais definições são relativas. remetendo a uma posição dentro do 
u~~verso ,est!ldado. 

• Os prpcedimentos - e as v:a,riáveis utilizados na construção dos indicadores figuram no 
anexo 2. 
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que ocupam o nível mais baixo em 
todos os setores (conforme ilustra
do pela notação P1P1P1), e por 
Santos e Campinas, que atingem o 
nível mais elevado (F3F3F3). 

Uma segunda linha de diferen
ciação é percebida no sentido ho
rizontal· e parte dos padrões con
vergentes, que se referem à mes
ma situação em estrutura produ
tiva, renda e consumo, para os 
padrões progressivamente diver
gentes. Exemplos expressivos de 
padrões extremos são fornecidos, 
de um lado, por centros como Par
naíba, Governador Valadares, Na
tal, Blumenau ou Campinas, entre 
outros, que apresentam não ape
nas uma mesma situação, mas 
também a mesma posição nos três 
setores, e, de outro lado, por Ma
capá, Manaus ou Ipatinga, com 
situação diferente em cada um dos 
setores. Considerando a posição 
relativa obtida pelos centros nos 
diferentes setores, é possível dis
tinguir tipos ou combinações, 
assumidos como formas de urba
nização: mesma posição nos três 
setores, melhor posição em estru
tura produtiva, melhor posição em 
renda, melhor posição em consu
mo, além de formas que represen
tam desdobramentos das primei
ras - melhor posição em estru
tura produtiva e renda, melhor 
posição em renda e consumo, me
lhor posição em estrutura produ
tiva e consumo (Quadros 1, la, lb). 

Essas características dos centros 
urbanos não são, porém, estáticas, 
representando condições em um 
dado momento do tempo (1970), 
sujeitas a transformações. A in
ter-relação entre os três setores 
considerados é necessariamente di
nâmica. Pode-se, assim, admitir 
que unidades alocadas em padrões 
convergentes passem para pa
drões divergentes ou, ao contrário, 
que as de padrões divergentes se 
transfiram para os convergentes, 
ao longo do tempo. Mudanças 
também devem ser admitidas na 
posição dos centros referentes ao 

continuum vertical, que envolve 
desde .. as situações precárias ou 
predominantemente precárias até 
as situações favoráveis ou predo
minantemente favoráveis. 

Nessas considerações está certa
mente contida a idéia de movi
mento, com a qual se pretende su
blinhar o sentido dinâmico e mu
tável do real. Nesse sentido, ao se 
incluírem ritmos de crescimento 
entre os aspectos analisados, pro
cura-se remeter, ainda que dé for
ma imperfeita , aos processos de 
distribuição e redistribuição de re:
cursos que se verificam no Territó:. 
rio N acionai. 

2. 2 - Ritmos de crescimento 

A caracterização dos centros, 
quanto ao processo de cresci
mento, foi feita em função ·da: 
maior ou menor capacidade de 
atração e retenção de migrantes.; 
O número de migrantes recentes 
foi tomado como indicador do po
der de atração; o crescimento do 
pessoal ocupado e os salários· mé
dios em atividades urbanas cons
tituíram-se em medida de capaCi
dade de retenção. Procurou-se, 
pois, analisar o processo de con
centração territorial mediante o 
uso não apenas de indicadores de:
mográficos, mas tambéni de indi
cadores referentes às atividades 
produtivas. 

A partir das posições mais altas 
ou mais baixas obtidas em atra..: 
ção e retenção e cio grau de con
vergência entre as mesmas, esta
beleceu-se a diferenciação entre os 
centros, que foram agregados em 
três grandes categorias: a) cen
tros com posição mais alta . em. 
atração que em retençãq .dé. ii;iz,b;; 
grantes - distinguindolse· ·· · cen
tros com ingresso de migrantes 
muito alto ou alto, centros com 
ingresso médio e centros com in
gresso baixo; b) centros. com po-, 
sições equivalentes em atraçã6 · e 
retenção de imigrantes - englo
bando centros com ingresso de mi:-
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QUADRO 1 

Posição dos centros nos três setores estudados 
(Estrutura produtiva- renda- consumo) 

CONVERG~NCIA DIVERGÊNCIA 

(continua) 

I. Padrões convergentes 
(50 unidades) 

11. Padrões aproximadamente 
convergentes 
(6 unidades) 

111. Padrões divergentes 
(31 unidades) 

IV. Padrões muito divergentes 
(3 unidades) 

A. EM SITUACÕES PRECÁRIAS A. EM SITUAÇÕES PRECÁRIAS A. EM SITUAÇÕES PRECÁRIAS 
NOS TRts" SETORES (17 COM INTERMEDIÁRIA (2 COM INTERMEDIÁRIA (5 
UNIDADES) UNIDADES) UNIDADES) 

PARNAfBA (Pl.Pl.Pl.) 
JUAZEIRO DO NORTE/CRATO (Pl.Pl.Pl.) 
MOSSORÓ (Pl.Pl.Pl.) 
TERESINA (P2.P2.P2.) 
FEIRA DE SANTANA (P2.P2.P2.) 
GOVERNADOR VALADARES (P3.P3.P3.} 

Melhor Posição em Estrutura Produtiva 

SANTARÉM (P2.Pl.P1.) SÃO LUÍS (11. P3. P3.) +- FORTALEZA (11.P2.P3) 
SOBRAL (P2.P1.P1.) LAGES (11.P3.P3.) MONTES CLAROS (11.P2.P3.) 

'--------------------------~+ 
VITÓRIA DA CONQUISTA (P2.P2.P1.) 

TEÓFILO OTONI (P2.Pl.P2.) 
JOÃO PESSOA (P3.P2.P3.) 
ITABUNA/ILHÉUS (P3.P2.P3.) 

PETROLINA/JUAZEIRO (P1.P2.P2.) 
ALAGOINHAS (Pl.P2.P2.) 

Melhor Posição em Consumo 

JEOUIÉ (Pl.Pl.P2.} CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM (P3.P2. 
CARUARU (P1.Pl.P3.} ---- ------+ 12.) 
CAMPINA GRANDE (P2.P2.P3.) CAMPOS (P3.P3.12.) 

8. EM SITUACÕES INTERMEDIÁ
RIAS NOS fR[S SETORES (22 
UNIDADES} 

NATAL (11. 11. 11.) 
ARACAJU (11.11.11.) 
MACEIÓ (11.11.11.) 
URUGUAIANA (11.11.11.) 

RECIFE (13.11.11.) 
U8ERLÂNDIA (13.11.12.) 
MARINGÁ (13.12.12.) 

BELÉM (13.13.11.) 
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81. EM SI- 82. 
TUAÇÕES 
INTERME
DIÁRIAS 
COMPRE
CÁRIA (2 
UNIDA
DES) 

CACHOEIRA DO SUL (P3.P3.12.) 

EM SITUA- 81. EM SI- B2. EM SITUA
ÇÕES INTER
MEDIÁRIAS 
COM FAVO
RÁVEl (12 
UNIDADES) 

CÕES INTER- TUAÇÕES 
MEU/ÁRIAS INTERME-
COM FAVO- DIÁRIAS 
RÁ VEl (1 UNI- COMPRE-
OAOE) CÁRM(6 

UNIDA
DES) 

Melhor Posição em 
Estrutura Produtiva 

SALVADOR (F 1. + 13.11.) 
VITÓRIA (Fl. 13. 

12.) 
BELO HORIZONlE 

(F2.13.13.) 



(conclusão) 

CONVERGÊNCIA DIVERGÊNCIA 

I. Padrões convergentes 
(50 unidades) 

11. Padrões aproximadamente 
convergentes 
(6 unidades) 

111. Padrões divergentes 
(31 unidades) 

IV. Padrões muito divergentes 
( 3 unidades) 

TAUBATÉ (13.12.13.) 
PRESIDENTE PRUDENTE (13.12.13.) 
LO~!DRINA (13.12.13.) 

+ 

Melhor Posiçéo em 
Estrutura Produtiva e 
Consumo 

DIVINÚPOLIS (11.P3.11.) --+ TERESiiPOLIS (12.P3.12.) 
SETE LAGOAS (11.P3.11.) I 

Melhor Posição Melhor Posição em Renda e 
em Renda Grande Deficiência em Consumo 

CUI~BÁ (11.13.11.) 
GOIANIA (12.13.11.) 
CAMPO GRANDE (12.13.11.) 
PONTA GROSSA (12.13.12.) 

TUBARÃO (11.12.12.) 
ITAJAI (11.12.12.) 
PASSO FUNDO (11.12.12.) 
FLORIANÚPOLIS (11.13.13.) 

+ 
POÇOS DE CALDAS 
(13.13.F1.) 

. + 
CRICIUMA (11. MACAPÁ (11.F1.P1.) 
F2.11.) MANAUS (13.F1.P3.) 
PARANAGUÁ(I2. fPATINGA (13.F2.P3.) 
F2.12.) I SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS (13.F2. 
13.) +,__ __ _! 

Melhor Posição Melhor Posição 
em Consumo e:n Consumo 

I 

BAGÉ (11.11.13.) J I 
SANTA MARIA (11.12.13.) -
GUARATINGUETÁ (11.12.13.) +·----------

UBERABA (11. I [BARAETOt(I1.11.F1.) 
P3.12.) - JUIZ DE FORA (13.11.F1.) 
BARBACENA MAAILIA (13.12.F1.) 
(11.P3.12.) c+ ARAÇATUBA (13.12.F1.) ~ 
PELOTAS/RIO 
GRANDE (12. +[SÃO JOSÉ DO RIO + 
N. FRIBURGO SÃO CARLOS (13.13.F3.) 
(12.P3.13.) 
FRANCA (12 • 

P3.13.) I~ PRETO (12.13.F3.) 

. _______ P_3._13~.)-~ 

C. EM SITUAÇÕES FAVORÁVEIS NOS C. EM SITUACfES FAVORÁVEIS COM C. EM SITUAÇÕES fAVORÁVEIS COM 
TR[S SETORES (11 UNIDADES) INTERMEDIÁRIA (1 UNIDADE) INTERMEDIÁRIA (8 UNIDADES) 

BLUMENAU (F1.F1.F1.) 
CAMPINAS (F3.F3.F3.) 
SANTOS (F3.F3.F3.) 
RIO DE JANEIRO (F3 .F3 .F1 .) 
SÃO PAULO (F3.F3n.) 

CAXIAS DO SUL (F1.F2.F1.) 
PORTO ALEGRE (F2.F3.F1.) +---------
CURITIBA (F2.F3.F1.) 

Melhor Posição em Renda 

BRASIUA (F1.F3.12.) 
BARRA MANSA/VOLTA REDONDA 
(F1.F3.13.) 

Melhor Posição em Renda e Consumo 

BAURU (F1.F2.F2.) JOINVILE (13.F1.F1.)---+ AMERICANA (12.F2.F2.) 
JUNDIAI (F1.F2.F2.) +--------- SOROCABA (13.F2.F2.) 

RIBEIRÃO PRETO (F1.F1.F3.) +·--------

Melhor Posição em Consumo 

[

LIMEIRA (12.F1.F2.) 
PIRACICABA (13.F1.F2.) 
RIO CLARO (12.F1.F3.) 
ARARAOUARA (13.F1.F3.) 

NOTAS: (1) Na tabela, em seguida a c nome de cada centro. a 1.• notação representa a situação em estrutura produtiva; a 2.• nota cão, a situação em 
renda (rendimento mensal da PEA); e a 3. • notação, a situação em consumo. • 

(2) As notações P,l e F designam, respectivamente. situação precária. situação intermediária e situação favotável. O fndice numérico, por sua 
vez. marca uma posição dentro de cada urna das situações definidas: de 1, posição inferior. a 3 melhor posição. 
(3) Foram considerados como tendo padrão convergente os centros com todos os setores estudados (estrutura produtiva. renda, consumo) clas
sificados em urna mesma situação; como padrão aproximadamente convergente, os centros com um dos setores em urna situação diferente da 
dos demais. mas com diferença de apenas uma posição entre eles; padrão divetgente apresenta um setor em situação diferente da dos outros 
dois com setores, diferença de duas ou mais posições entre os mesmos; no padtão muito divergente, cada setor foi classificado em uma 
situação diferente. 
(4) O direcionamento das setas que figuram na tabela é o seguinte: de situação geral inferior para situação geral melhor. 

FONTE: Censo Demográfico, 1970, IBGE; Censo Industrial, 1970. IBGE; Censo Comercial, 1970, IBGE; Censo dos Serviços. 1970, IBGE. 
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QUADRO la 
Formas de urbanização: situação dos centros, segundo as 

Grandes Regiões 

TOTAL SITUAÇÕES GERAIS PRECÁRIAS 

Total 

%em Relativo 
relação 

GRANDES REGIÕES ao %em %em Absoluto conjunto Nos três Com inter- relação relação 
das setores medi ária Absoluto ao ao 

unidades total de total de 
estudadas unidades unidades 

da do 
região tipo 

-'-
TOTAL. ..................... 90 1 DO 17 7 24 (1) 2.6,6 

None ....•............ 4 4.4 1 o 1 25,0 4,2 
No~ene ....................... 21 23,3 14 2 16 76,2 66.7 
Sudeste .......................... 41 45,6 2 3 5 12,2 20,8 
Sul. .......•...................... 20 22.2 o 2 2 10,0 8,3 
Centro-Oeste ...................... 4 4.4 o o o 0,0 0,0 

SITUAÇÕES GERAIS INTERMEDIÁRIAS 

I 
\ Total 

' ------------

GRANDES REGIÕES 

TOTAl .....•................. 
None ............................ . 
Nordeste ......................... . 
Sudeste ...•...................... 
Sul. ............................. . 
Centro-Oeste . . . . . . . . . . . . . . . 

N.os três 
setores 

22 
1 
4 
4 

10 
3 

I 

Com 
precárias 

8 
o 
o 
7 
1 
o 

I 

I 

Com 
favorável 

13 
o 
1 

10 
2 
o 

I 

Situações 
diferentes 
nos três 
setores 

3 
2 
o 
1 
o 
o 

i 
I 

I 

I 

Absoluto 

46 
3 
5 

22 
13 
3 

i 

I 

Relativo 

%em 
relação 

ao 
total de 
unidades 

da 
regiãà 

75,0 
23,8 
53,6 
65,0 
75 o 

%em 
relação 

ao 
total de 
unidades 

do 
tipo 

(1) 51,1 
6,5 

10,9 
47,8 
28,3 

6,5 

SITUAÇÕES GERAIS FAVORÁVEIS 

GRANDES REGIÕES 

Nos três Com 
setores intermediária Absoluto 

.. 

TOTAL. ...•................... 11 9 20 
None ............................. o o o 
N_ordeste ...... , ....•.............. o o o 
Sudeste .......................... 7 7 14 
Sul •.............................. 4 1 5 
Centro-Oeste ...................... o 1 1 

fONTE: Censo Demográlico, 1970; Censo Industrial. Comercial e dos Servicos, 19 70. IBGE. 
{1! Percentagem em relação ao con1U0to das ur.ida.des estudarla~. 

Total 

Relativo 

%em % em 
relação ao relação ao 
total de total de 

unidades da unidades do 
região tipo 

(1) 22,2 
0,0 0,0 
0,0 0,0 

34,2 70,0 
25,0 25,0 
25,0 5.0 

-



QUADRO.lb 

Formas de urbanização por Grandes Regiões, segundo os tipos de 
estrutura 

TIPOS DE ESTRUTURA 
(Setores em melhor posição) 

TOTAL ....... ..... .......... 

Estrutura produ!iva ...... 
Estrutura produtiva e renda ........ 
Renda ............. 
Renda e consumo ........ 
Consumo ........................ 
Es~rutura produtiva e consumo ...... 
Mesma posição nos 3 setores ..... 

TIPOS DE ESTRUTURA 
(Setores em melhor,posicão) 

TOTAL .... 

Estrutura produtiva .. 
Estrutura produtiva e renda ... 
Renda ...... 
Renda e consumo ........ 

Absoluto 

I 

90 

12 
4 

1.5 
11 
26 

13 

Total 

41 

Consumo ........ -.. ,............... 19 
Estrutura produtiva e consumo...... 6 

. Mesma .Posição nos 3 setores •. , . . a 

Total. 

%em 
relação 
ao total Total das 
unidades 
estudadas 

100,0 

13,3 
4.4 

16.7 
12,2 
28,9 
10,0 
14,4 

Sudeste 

%em %em 
relação relação 
ao total ao total 

de de 
unidades unidades 

da Região do tipo 

100,0 (1) 45,6 

9,8 33,3 
4,9 50,0 
7,3 20,0 
9,8 36.4 

46,3 73.0 
14,6 66.7 

7,3 23,1 

GRANDES REGIÕES 

Norte Nordeste 

%em %em %em %em 
relação relação relação relacão 
ao total ao totâl Total ao total ao tÍJtal 

de de de de 
unidades unidades unidades unidades 

da Região do tipo da Região do tipo 

100,0 (1) 4.4 21 100.0 (1) 23.3 

25.0 8,3 23.8 41.7 
25,0 25,0 4,8 25,0 
50,0 13,3 0,0 0,0 
0,0 0,0 9,5 18,1 
0,0 0,0 14,3 11,5 
0,0 0,0 9,5 22,2 
0,0 0,0 38,1 61,5 

GRANDES REGIÕES 

Sul Centro-Oeste 

%em %em %em % em 
relação relacão relação relação 

Total ao total ao tÓtal Total ao total ao total 
de de de de 

unidades unidades unidades unidades 
da Região do tipo da Região do tipo 

20 100,0 (1) 22,2 100,0 1.1) 4.4 

10,0 16.7 0,0 0,0 
0,0 0,0 o 0,0 0,0 

30,0 40,0 4 100,0 26.7 
25,0 45,5 o 0,0 0,0 
20,0 15.4 o 0,0 0,0 
5,0 11.1 0,0 0,0 

10,0 15.4 0,0 0,0 

FONIE- Censo Demográfico, 1970. Censo· Industrial, Comercial e dos Serviços, 1970, IBGE. 
(1) Percentagem em relação ao total das únidades estudadas. 

grantes muito alto ou alto, com 
ingresso médio e com ingresso 
baixo ou muito baixo; c) centros 
com posição mais alta em reten
ção que em atração de imigrantes 
- esta última categoria, com nú
mero pouco expressivo de unida
des, inclui centros com ingresso 
médio e com ingresso baixo ou 
muito baixo de migrantes (Qua
dro 2). 

Como principais focos de con
centração geográfica, emergem os 
centros caracterizados pela con-

Ver nota 5. 

centração expressiva quer de popu
lação quer de atividades prbduti
vas, ou seja, os que aliam em po
sições equivalentes, um ingresso 
de migrantes muito alto ou alto 
a uma capacidade de rete-nção 
igualmente muito alta ou. alta -
São Paulo, Rio de· Janeiro; Belo 
Horizonte e Porto Alegre 7 • • ·. • 

Em situação oposta a este• pri
meiro grupo, colocam-se dois tipos 
de centros. De um lado, aqueles 
que denotam dinamismo popu
lacional, mas nos quais a concen-



QUADRO 2 

Posição dos centros em capacidade de atração e retenção de migrantes (l) 

Número de centros 

INGRESSO E 
RETENÇÃO OE MIGRANTES 

I. Posição mais alta em ingresso 
a) Com ingresso muito alto ou 

alto 

1 . Ingresso muito alto e reten· 
ção alta .....•.........•.. 

2. Ingresso muito alto ou alto 
e retenção média ......•... 

3. Ingresso alto e retenção mui· 
to baixa ..•.............•. 

b) Com ingresso médio 

4. Ingresso médio e retenção 
baixa •...................• 

5. Ingresso médio e retenção 
muito baixa ............ .. 

c) Com ingresso baixo 

6. Ingresso baixo e retenção 
muito baixa ............ .. 

TOTAL.. .................. . 

11. Posições equivalentes em in· 
gresso e retenção 
a) Com ingresso muito alto ou 

alto 

7. Ingresso muito alto ou alto e 
retenção muito alta ou alta 

b) Com ingresso médio 

8. ln~resso médio e retenção 
medoa ................... . 

c) Com ingresso baixo ou muito 
baixo 

9. Ingresso baixo ou muito baixo 
e retenção baixa ou muito 
baixa .................... . 

TOTAL ................... . 

111. Posição mais alta em retenção 
a) Com ingresso médio 

1 O. Ingresso médio e retenção 
alta .................... .. 

b) Com ingresso baixo ou muito 
baixo 

11. Ingresso baixo e retenção ai· 
ta ou média ............ .. 

12. Ingresso muito baixo e reten· 
ção média ou baixa ...... . 

TOTAL.. .................. . 

Norte I Nordeste I Sudeste Sul 

20 12 

4 

15 

3 

27 

4 

FONTE: Censos Demográfico, Industrial, Comercial e dos Serviços. 1970, IBGE 

(1) - O'Avilla Cavalcanti - Migrantes (Inédito) 
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REGIÕES 

Centro· 1 
Oeste Total 

8 { Salvador, Santos, Campinas, São José dos 
Campos, Curitiba, Londrina, Brasília, Goiânia 

5{ Recife, Fortaleza, Natal, Vitória, Jundiaí 

1{ João Pessoa 

11 baté, São Carlos, Governador Valadares, Ube • 
{ 

Macapá, Aracaju, Maceió, Sorocaba, Tau· 

raba, Ponta Grossa, Pelotas/Rio Grande, 
Santa Maria 

8 Santana. ltabuna/llhéus. Juazeiro do Norte I { 
São Luís, Teresina, Campina Grande, Feira de 

Grato, Petrolina/Juazeiro, Montes Claros 

{ 
Santarém. Caruaru. Parnaíba, Mossoró. Je. 

8 quié, Alagoinhas, Vitória da Conquista, Ca· 
choeiro de ltapemirim 

41 

{ 
São Paulo. Rio de Janeiro. Belo Horizonte. 

B Porto Alegre lpatinga, Maringá 

21 ricana, Guaratinguetá, Limeira. Franca, São I Belém. Manaus, Ribeirão Preto, Bauru. Ame· 

José do Rio Preto, Presidente Prudente, Po· 

l 
ços de Caldas. Juiz de Fora. Oivinópolis, 
Barra Mansa/Volta Redonda, Araçatuba. Ma· 
rília. Uberlândia. Joinvile. Lages, Florianó· 
polis, Campo Grande 

{ 

Sobral, Barretos, Nova Friburgo, Sete Lagoas. 
Barbacena. Teófilo Otoni. Campos, Arara· 

13 quara. Aio Claro, ltajai. Tubar~o. Uruguaia· 
na, Cuiabá 

40 

1 { Caxias do Sul 

{ 
Teresópolis. Piracicaba, Blumenau. Parana· 

6 guá, Criciúma, Passo Fundo 

2{ Cachoeira do Sul, Bagé 



tração de atividades produtivas se 
faz em proporção bem inferior à 
demográfica. É o caso dos centros 
de posição mais alta em atração 
que em retenção, com um descom
passo acentuado entre um e outro 
fenômeno: -centros com ingresso 
de migrantes alto ou médio e re
tenção muito baixa, como São 
Luís, Teresina, João Pessoa ou 
Campina Grande. De outro lado, 
os centros em que, se existe equi
valência entre atração e retenção 
de imigrantes, esta se faz em tor
no de posições baixas ou muito 
baixas que manifestam estagna
ção. É o que ocorre, entre outros, 
com Campos, Sobral, Cachoeira de 
Itapemirim ou Parnaíba. 

O número de centros caracteri
zados por atração de imigrantes 
mais alta que retenção, além 
da localização predominantemente 
nordestina dos que revelam defa
sagem mais acentuada entre os 
dois fenômenos, confirma a ten
dência já ressaltada por Carlos A. 
de Mattos em seu estudo sobre 
crescimento e concentração espa
cial na América Latina: no caso 
do Brasil, o processo de concentra
ção territorial se configura de for
ma muito mais clara quando se 
analisa este fenômeno através de 
alguns indicadores corresponden
tes às atividades econômicas do 
que quando se recorre simples
mente a indicadores demográficos 
(Mattos, 1979) - quadros 2a e 2b. 

QUADRO 2a 

Tipos de estrutura urbana, segundo a capacidade de atração e 
retenção de migrantes 

INGRESSO E 
RETENÇ~O DE 

MIGRANTES 

INGRESSO 

TOTAL ....... . 

Total 

90 

Muito alto............. 15 

Alto .................. . 

Médio ................ . 

Baixo ................. . 

Muito baixo ........... . 

RETENÇÃO 

TOTAL. ........... . 

41 

25 

4 

90 

Muito alta............. 4 

Alta ..•............•.•• 

Média ................ . 

Baixa ................. . 

Muito baixa .......... .. 

12 

32 

23 

19 

Estrutura 
produtiva 

12 

12 

POSIÇÃO DOS CENTROS EM ESTRUTURA URBANA 
(Setores em melhor posição) 

Renda I Consumo, I ~~;d~\~~~ I ~~;d~\~~~ I Renda I pos~~~m:os 
,. e renda e consumo consumo três setores 

~--~--~---

15 

15 

26 

14 

26 

11 

10 

s· 

4 

3 

11 

4 

11 

13 

4 

o 

13 

3 

4 
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QUADRO 2b 

Caracterização dos centros, por Grandes Regiões, segundo capacidade de 
atração e retenção de migrantes 

GRANDES REGIÕES 

Total Norte Nordeste 

INGRESSO E CAPACIDADE DE 
RETENÇÃO DE MIGRANTES %em %em I %em %em %em 

Número relação ao Número relação ao relação ao Número relação ao relação ao 
de centros total de de centros total de total de de centros total de total de 

unidades unidades unidades unidades da unidades do 

I 
estudadas da Região [ do tipo Região tipo 

INGRESSO 

TOTAL. .... .............. 90 100,0 4 100,0 1114.4 21 100,0 11 )23,3 

Muito alto .............. 15 16,7 0,0 0,0 14.3 20,0 

Alto .......................... 5,5 0,0 0,0 9,5 40.0 

Médio ........................ 41 45,6 75,0 7,3 42,8 21.9 

Baixo ......................... 25 27,8 25,0 4,0 28,6 24,0 

Muito baixo ......... 4 4.4 0.0 4,8 25,0 

RETENÇÃO 

TOTAL .... ·········· 90 100,0 100,0 111 4,4 21 100,0 (11 23.3 

Muita alta .................... 4 4,4 0,0 0,0 0,0 0,0 

Alta .......................... 12 13,3 0,0 0,0 4,8 8,3 

Média ........................ 32 35,6 50,0 6,2 14,3 9,4 

Baixa ......................... 23 25,6 25,0 4,3 2 9,5 8.7 

Muito baixa .................. 19 21,1 25,0 5,3 15 71.4 78,9 

GRANDES REGIÕES 

Sudeste Sul Centro-Oeste 

INGRESSO E CAPACIDADE DE 
RETENÇÃO DE MIGRANTES %em %em %em %em %em %em 

Número relação ao relação ao Número relação ao relação ao Número relação ao relação ao 
de centros total de total de de centros total de total de de centros total de total de 

unidades unidades unidades unidades unidades unidades 
da Região do tipo da Região do tipo da Região do tipo 

INGRESSO 

TOTAL. .. 41 100,0 111 45,6 20 100,0 111 22,2 4 100,0 111 4,4 

Muito alto .................... 17,1 46,7 15,0 20,0 50,0 13,3 

Alto .. ······················· 4.9 40,0 5,0 20,0 0,0 0,0 

Médio .................. 21 51,2 51,2 35,0 17,1 25,0 2.4 

Baixo ................. 1 o 24.4 40,0 35,0 28,0 25,0 4.0 

Muito baixo ......... 2.4 25,0 10,0 50,0 0,0 0,0 

RETENÇÃO 

TOTAL ........ 41 100,0 111 45,6 20 100,0 111 22,2 4 100,0 111 4,4 

Muito alta .................... 7.3 75,0 5,0 25.0 0,0 0,0 

Alta .......................... 4 9,8 33,3 25,0 41.7 50,0 16,7 

Média ........................ 19 46,3 59.4 7 35,0 21,9 25,0 3,1 

Baixa ......................... 12 29,3 52,2 7 35,0 30,4 25,0 4,3 

Muito baixa .................. 7,3 15,8 0,0 0,0 0,0 0,0 

FONTE - Censo Demográfico, 1970: Censo Industrial, Comercial e dos Serviços, 1970, IBGE. 
111 Percentagem em relação ao total das unidades estudadas. 
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Os movimentos migratórios que, 
de um lado, têm origem nas carac
terísticas das diferentes localiza
ções em um dado momento, envol
vem, por sua vez, alterações no 
conteúdo e na forma das mesmas 
em um momento seguinte. 

2. 3 - Formas de concentração 
espacial urbana 

No tocante às formas urbanas, 
considera-se que o processo de 
acumulação capitalista atualmen
te dominante nas economias peri
féricas, a par da concentração 
econômica e da concentração so
cial, também mostrou uma clara 
tendência à concentração territo
rial. Os fenômenos de concentra
ção geográfica se traduzem em 
uma configuração territorial ca
racterizada pela aglomeração con
junta de atividades produtivas e 
de população em um número rela
tivamente reduzido de centros ur
banos grandes, que se conver
tem em estratégia e instru
mento da produção capitalista 
(Mattos, 1979). 

Na análise das formas espaciais 
estruturadas pelo fenômeno de 
concentração urbana no País, fo
ram utilizados os resultados obti
dos na primeira etapa dos estudos 
sobre aglomerações urbanas no 
Brasil (Davidovich e Buarque de 
Lima, 1975). A seleção das unida
des urbanas estudadas foi feita a 
partir de um patamar mínimo de 
população (dados referentes a 
1970), que geralmente se relacio
na ao grau de concentração e de 
complexidade de atividades em 
uma determinada área. 

O emprego de critérios de cará
ter demográfico, de estrutura eco
nômica e de interação, permitiu 
identificar diferentes tipos de con
centração territorial urbana, que 
figuram no anexo 1. 

A maior diversidade de formas 
urbanas da escala da metropoliza
ção, com aglomerações de diferen-

tes tipos e tamanhos; a predo
minância, entre os centros que 
integram essa escala, de posições 
altas ou muito altas em ingresso 
de migrantes - com destaque es
pecial para as aglomerações de 
categoria metropolitana em di
ferentes regiões; o fato de as si
tuações favoráveis ou predominan
temente favoráveis em estrutura 
sócio-econômica constituírem um 
padrão não apenas do Centro-Sul, 
mas particularmente de centros 
das escalas da metropolização ou 
de tangenciamento à mesma no 
Centro-Sul, expressam as tendên
cias à concentração territorial da 
população e atividades produtivas 
no País. 

3 - OS CENTROS URBANOS 
COMO EXPRESSÃO DA 
DIVISÃO TERRITORIAL 
DO TRABALHO 

Nesta seção busca-se reconhecer, 
a partir dos elementos utilizados 
na construção dos indicadores, 
as linhas de diferenciação deter
minadas pelas já mencionadas fa
ses de expansão do capitalismo, 
cujas manifestações coexistem no 
território do País, através de vá
rias formas de articulação: 

a) a simples caracterização dos 
centros em situações de precarie
dade, intermediáJrias e favoráveis 
marca, seguramente, uma pri
meira linha de diferenciação en
tre desenvolvimento/subdesenvol
vimento. As situações favoráveis 
referem-se basicamente a unida
des que detêm a maior concentra
ção do capital industrial e do po
der de decisão, abrangendo as 
principais aglomerações urbanas 
do Sudeste-Sul e também Brasília, 
como se pode constatar na situa
ção dos centros segundo as Regiões 
(Quadro la). Com efeito, é no Cen
tro-Sul que se encontram os cen
tros alocados nas situações gerais 
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favoráveis. Em opos1çao, as situa
ções precárias correspondem ma
joritariamente a -centros de regiões 
economicamente mais atrasadas, 
em particular o Nordeste. Por sua 
vez, unidades alocadas nas situa
ções gerais intermediárias têm ex
pressão dominante no Sudeste e 
no Sul, cabendo porém notar a 
presença mais importante de com
binações com as situaçõ~s precária 
e favorável na primeira Região. 
Desde logo é portanto possível 
constatar que o Sudeste, área de 
concentração principal da econo
mia capitalista no País, apresenta 
maior número de centros e maior 
diversificação do que as regiões de 
economia mais atrasada. 

A articulação desta linha de di
ferenciação com a configuração 
referente à contradição centro/pe
riferia torna ainda mais expres
sivo o grau de concentração espa
cial dos recursos econômicos e so
ciais. As situações gerais favorá
veis -caracterizam, no Centro-Sul, 
especificamente as escalas de me
tropolização e tangenciamento à 
mesma; no Nordeste, por sua vez, 
os poucos centros que fogem ao 
padrão geral de precariedade, 
atingindo situações gerais inter
mediárias, pertencem às mesmas 
escalas de urbanização; 

b) as formas de urbanização 
definidas segundo tipos de estru
tura calcados nos setores em me
lhor posição ou em posição equi
valente (Quadro lb) trazem novos 
elementos de esclarecimento à 
configuração espacial referente à 
contradição desenvolvimento I sub
desenvolvimento. 

Com efeito, a comparação entre 
as condições a nível inter-regional 
leva a supor que se referem a dis
tintos níveis de maturidade do ca
pital no Território Nacional. Neste 
sentido, o Sudeste aparece nitida
mente como o pólo principal de 
acumulação do capital. Tal cons
tatação pode ser feita seja pelo 
nível mais elevado, que nela se ve-
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rifica, da urbanização que destaca 
a posição do setor consumo (73,0% 
do total das unidades deste tipo 
estão na Região Sudeste) , como 
também porque aí se concentram 
outros aspectos do processo urba
no capitalista estudados, não iso
ladamente, como em outras re
giões, mas de maneira conjugada. 
Trata-se dos tipos com melhor po
sição em estrutura produtiva e 
consumo e com melhor posição em 
estrutura produtiva e renda, dos 
quais o Sudeste detém, respectiva
mente, 66,7% e 50,0% do total de 
unidades. 

Essa complexidade da região 
pólo aponta certamente para uma 
divisão social e territorial do tra
balho mais pronunciada do que as 
reveladas pelas condições diversas 
apresentadas pelas demais regiões. 
Condições estas que se manifes
tam na menor diversificação das 
formas de urbanização, que setor
na mais flagrante no Norte e, prin
cipalmente, no Centro-Oeste, on
de só figura o tipo com melhor 
posição em renda. 

No Nordeste, onde o subdesen
volvimento relativo encontra par
ticular representatividade, tam
bém prevalece uma urbanização 
relativamente homogênea, cara-c
terizada pela maior proporção do 
tipo com posição equivalente nos 
três setores em análise. A preva
lência da urbanização com "equi
líbrio" na inter-relação dos três 
setores analisados (estrutura pro
dutiva, renda e consumo), que o 
Nordeste concentra em 61,5% é 
igualmente reveladora da fragili
dade econômica da Região, dada 
sua alocação dominante nas si
tuações gerais precárias. A expres
são também significativa do tipo 
com melhor posição em estrutura 
produtiva, no qual o Nordeste de
tém 42% do total, deriva certa
mente do estímulo de incentivos 
fiscais dirigidos sobretudo para a 
indústria. Mas o destaque do refe
rido setor no N ardeste deve ser 
principalmente atribuído ao cres-



cimento de serviços de baixa qua
lificação e remuneração, que abri
gam freqüentemente elevado con
tingente migratório. 

Por sua vez, a prevalência da 
urbanização com melhor posição 
em renda tem seguramente sig
nificados diferentes nas Regiões 
Norte, Centro-Oeste e Sul. Nessa 
última, tal prevalência deve de
correr de uma distribuição de 
renda relativamente equilibrada, 
em grande parte vinculada a uma 
tradição cultural da Região. Já no 
Centro-Oeste a dominância em 
questão estaria ligada a seu cará
ter de região nova, cujas estrutu
ras ainda estão em organização. 
Supõe-se por fim que na Região 
Norte a melhor posição em renda 
corresponda a uma particular co
nexão entre urbanização e con
centração da renda, no quadro de 
um sistema produtivo dominante
mente tradicional; 

c) tal diferenciação das formas 
de urbanização capitalista no País 
tem repercussão no movimento da 
população. Como se pode notar no 
quadro 2a, a melhor posição em 
estrutura produtiva e a melhor 
posição em renda representam os 
principais fatores de atração 
de migrantes, compreendendo o 
maior número de centros caracte
rizados pelo ingresso muito alto. 
Quanto à retenção, a capacidade 
muito alta corresponde principal
mente à forma de urbanização que 
conjuga o destaque nos setores de 
estrutura produtiva e no de renda, 
mas a capacidade alta diz princi
palmente respeito a centros com 
posição melhor na renda. 

Verifica-se, em oposição, que a 
urbanização com prevalência do 
setor consumo e suas combinações 
não mostra a mesma representati
vidade para o movimento migrató
rio, seja no tocante à atração, seja 
no tocante à absorção. Com efeito, 
os tipos assim caracterizados apre
sentam valores inferiores, que de-

clinam a partir de posições médias 
para as baixas e muito baixas. 

Esses elementos revelam, assim, 
uma conexão entre características 
da organização urbana capitalista 
e a mobilização da população. A 
nível da diferenciação desenvolvi
mento/subdesenvolvimento, pode
se notar que as condições de maior 
atração e retenção de migrantes 
se concentram na principal região 
de acumulação do capital, onde se 
reúnem os recursos mais impor
tantes da população e de ativida
des produtivas (Quadros 2 e 2b). · 
De fato, é no Sudeste que figuram, 
majoritariamente, os centros em 
que as posições no ingresso e re
tenção são igualmente elevadas. A 
Região concentra 46,7% dos cen
tros com maior capacidade de 
atração e 75,0'/'o dos que mostram 
capacidade de retenção também 
muito alta. 

Aglomerados com posições mais 
importantes no tocante ao movi
mento migratório vêm de caracte
rizar o contexto do Centro-Sul, na 
medida em qu~ também compare
cem na Região Centro-Oeste e prin
cipalmente na Região Sul, que 
apresentou a maior percentagem 
de unidades com capacidade de 
retenção alta ( 41,7%) . Essas con
dições mais favoráveis à migração, 
contudo, limitam-se às metrópoles 
e a alguns poucos centros regio
nais, o que explica valores relati
vamente menos expressivos, quan
to ao respectivo total. Mas é pre
ciso ressaltar que as Regiões acima 
citadas apresentam comportamen
to distinto face à mobilidade espa
cial da população. Assim, o Cen
tro-Oeste como um todo caracteri
za-se principalmente pelo ingresso 
muito alto de migrantes, dada sua 
posição na expansão da fronteira 
econômica interna. O reflexo dessa 
expansão, que tem caráter inter
regional, corresponde certamente 
à primazia que obteve, por sua vez, 
o ingresso médio na Região Norte. 
Ao contrário, o Sul identificou-se 
sobretudo por ingressos baixo e 
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muito baixo, salientando-se em 
capacidade de retenção. 

Na Região Nordeste, a debilidade 
da estrutura econômica trans
parece seguramente no fato de a 
maioria dos centros apresentar 
baixas capacidades de retenção. As 
exceções referem-se, basicamente, 
às metrópoles, fazendo ressaltar 
mais uma vez a importância das 
estruturas de concentração geo
gráfica de população e de recursos 
nesse particular. É assim que o 
Nordeste reúne 20,0% e 40,0% dos 
tipos com ingresso muito alto e 
alto de migrantes, geralmente de 
origem intra-regional, mas 78,9% 
dos tipos com capacidade muito 
baixa de retenção. 

Mas, por outro lado, o Sudeste 
também concentra o maior nú
mero de centros com posições equi
valentes seja em valores médios de 
ingresso e retenção de migrantes, 
seja em valores baixos e muito 
baixos. Enquanto nas posições de 
valores mais elevados figuram as 
principais áreas metropolitanas e 
importantes aglomerações do "em 
torno" de São Paulo, as classes 
progressivamente inferiores envol
vem centros com dimensões me
nores e com estruturas diferentes. 
O quadro 3a, organizado segundo 
tipos de concentração urbana de
finidos em trabalho já citado e 
segundo as formas de urbani
zação (setores com melhor po
sição e setores com posição equiva
lente) permite tal constatação. 

Assim, a classe correspondente à 
capacidade média de atração e de 
retenção de migrantes compreen
de, em grande parte, aglomerados 
nos quais a posição mais desta
cada cabe ao setor consumo, que 
predomina largamente nos muni
cípios com cidades de 50 mil 
e mais habitantes, não incluídos 
nas aglomerações (Quadro 3a). 
Por sua vez, a classe em que po
sições baixas ou muito baixas se 
equivalem, tanto no ingresso 
quanto na retenção de migrantes, 
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se refere a cidades que apresen
tam geralmente deficiência no 
setor da renda, como se pode veri
ficar no quadro 2a. 

As considerações a respeito dos 
diferentes elementos analisados le
vam desde logo a admitir que o 
processo de desenvolvimento apre
senta descontinuidade no espaço, 
mesmo naquele que corresponde à 
principal região da economia ca
pitalis.ta no País. Cabe assinalar 
que é particularmente na esfera 
de influência da metrópole pau
listana que o afastamento cres
cente dos centros urbanos em re
lação ao pólo central implica gra
dativa passagem das situações fa
voráveis para as intermediárias, 
valendo notar que poucas são as 
unidades com setores nas situa
ções menos privilegiadas. 

Mas, fora da região de São 
Paulo, a concentração metropoli
tana dá indícios de ser, via de re
gra, espoliadora dos respectivos 
espaços regionais. De fato, con
trastes acentuados entre as situa
ções das metrópoles e as dos cen
tros de suas áreas de influência 
mais direta verificam-se com res
peito a Porto Alegre, ,Belo Hori
zonte, Salvador ou Recife. Contu
do, as disparidades mais pronun
ciadas se referem à região do Rio 
de Janeiro, que figura numa si
tuação favorável 2, enquanto ci
dades do seu "em torno" imediato 
acusaram situações de fragilidade 
econômica; 

d) com essas considerações pre
tende-se, mais uma vez, ressal
tar que tais características, aqui 
associadas à linha de diferen
ciação Centro/Periferia, não es
tão desvinculadas da contradi
ção cidade-campo. Parte-se da 
idéia de que os contrastes acen
tuados entre metrópoles e aglo
merados das respectivas áreas 
de influência acima apontados 
podem também ser interpretados 
como uma relação de oposição, im
plicando a concentração espacial 



QUADRO 3 
Formas de concentração espacial, escala da urbanização e migração 

ESCALA DA METROPOLIZAÇÃO ESCALA DE TANGENCIAMENTO À ESCALAS DAS FUNÇÕES REGIONAIS 
METROPOLIZAÇÃO 

FORMAS DE Ingresso de migrantes Ingresso de migrantes Ingresso de migrantes 
CONCENTRACÃO 

ESPACIAL 

TOTAL.. .................. .. 

Areas metropolitanas ........... . 
Aglomerações submetropolitanas .. 
Aglomerações com uma cidade 
1 central ....................... . 
Aglomerações por processo de co· 

nurbação ..................... . 
Aglomerações de cidades gemi· 

nadas ........................ . 
Aglomerações sem espaço urbani· 

zado contínuo ................ . 
Municípios com cidades de 100 
r mil e mais habitantes ......... 

unicípios com cidades de 50 mil 
pa 99 mil .habitantes .......... 

Muito 
alto 

ou 
alto 

14 

10 
2 

Baixo 
Médio ou 

muito 
baixo 

Muito Baixo Muito Baixo 
alto Médio ou alto Médio ou 
ou muito ou muito 

alto baixo alto baixo 

4 12 19 17 

16 

São Paulo, Rio 
de Janeiro, 
Belo Horizon· 
te, Recife, 
Salvador, Por
to Alegre, Cu· 
ritiba, Farta· 
lm, Goiânia, 
Brasília 

Belém Piracicaba Vitória, João Aracaju 
Pessoa, Natal 

Caruaru londrina 

Maringá 

São luis, Te· Campos 
resina, Flori· 

Sorocaba 

Barra Mansa/ 
Volta Redon· 
da, Guaratin· 
guetã, Tauba
té, Americana 

Santos. Cam· Juiz de Fora, 
pinas Feira de San· 

ta na 
Jundial 

São José dos 
Campos 

limeira 

Rio Claro, Se· 
te lagoas, Te· 
resópolis, No· 
va Friburgo 

I patinga 
Manaus, Ma· 
ceió, Ribeirão 
Preto, Bauru, 
Caxias do Sul 

Ponta Grossa, 
Franca, Join· 
vil e, São Car
los, Oivinópo· 
lis, Poços de 
Caldas 

Blumenau, A· 
raraquara, Bar
bacena, Para· 
naguá, Tuba· 
rão, Criciúma 

anópolis 

Petrolina/Jua· 
zeiro 

ltabuna/llhéus, 
Pel atas/Ri o 
Grande, Jua
zeiro do Nor· 
te/Crato 

Campina Gran
de, Campo 
Grande, Gover· 
nadar Vala· 
dares, Santa 
Maria, Uber· 
lândia, São 
José do Rio 
Preto, Ubera· 
ba 

Presidente Pru-
CJl dente, Araça· 
C) tuba, Lages, 
1-' Montes Cla· 

ros, Marília 

Cuiabá, Vitó· 
ria da Con· 
quista, Mos· 
soró, Passo 
Fundo, Teófi· 
lo Otoni, Je· 
quié, Uruguai· 
ana, Cacheei· 
rode ltapemi· 
rim, Parnaíba, 
Bagé, ltajaí, 

Alagoinhas.Bar· 
retos, Sobral, 
Santarém, Ca· 
choeira do Sul 

FONTE: Oavidovich e B~arque de lima- Contribuição ao estudo de aglomerações urbanas no Brasil, Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro. 37 (11 jan./mar. 1975 
Oavidovich- Escalas de Urbanização: uma Perspectiva Geográfica do Sistema Urbano Brasileiro, Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro. 40, 'iii j an./mar. 1978. 

'Avi ,la Jvalcanti - Migrantes (inédito). -

ESCALA DA FRONTEIRA DE RECURSOS 

Ingresso de mig;antes 

Muito Baixo 
alto Médio ou 
ou muito 

alto baixo 

Ma capá 

TOTAL 

90 

11 
2 

18 

40 



QUADRO 3a 

Estrutura sócio-econômica segundo formas de concentração espacial 

FORMA DE CONCENTRAÇÃO 
ESPACIAL 

TOTAL. .•.••.•.............•..... 

Áreas metropolitanas ..•........•...•• 
Aglomerações sub metropolitanas __ .••• 
Aglomerações com uma cidade central. 
Aglomerações por processo de conurba-

ção ........................•. --- •• 
Aglomerações de cidades geminadas .. 
Aglomerações sem espaço urbanizado 

contínuo ....................•.....• 
Municípios com cidades de 1 DO mil e 

mais habitantes ...................• 
Municípios com cidades de 50 mil a 99 

mil habitantes .. -- .. -- .......••. ' .• 

Total 

90 

11 
2 
9 

18 

40 

POSIÇÃO 

Estrutura 
produtiva 

12 

4 

DOS 

Renda 

15 

4 

CENTROS DE ESTRUTURA SÓCIO-ECONÔMICAS 
(Setores em melhor posição) 

Estrutura I I Estrutura Consumo produtiva Renda e produtiva 
e renda consumo e consumo 

26 4 11 

15 

Mesma 
posição 

nos três 
setores 

13 

2 
3 

FONTE: - Davidovich e Buarque de lima - Contribuição ao estudo de aglomerações urbanas no Brasil, Revista Brasileira de Geografia. Rio de ja
neiro, 37 (1). jan./mar. 1975; Censo Demográlico, 1970, IBGE; Censo Industrial, Comercial e dos Serviços, 1970, IBGE. 

de recursos às expensas de centros 
que representariam, sobremaneira, 
urna extensão do mundo rural. 
Esta é certamente uma hipótese 
que merece ser explorada com o 
uso de indicadores apropriados e 
com a pesquisa de campo, sem fa
lar da necessária inclusão de cen
tros de pequeno porte na análise. 

Vale porém considerar, como 
mencionado anteriormente, que as 
grandes concentrações urbanas fo
ram pensadas numa "escala de 
urbanização" diferente da de ci
dades que desempenham basica
mente a função de lugar central 
em áreas de atividades domi
nantemente rurais (Davidovich, 
1978). A diferenciação das escalas 
de urbanização, que foram conce
bidas como espacializações distin
tas do processo urbano-capitalista 
no País, pode ser constatada atra
vés das características da mi
gração (Quadro 3b). A partir 
da relação entre condição migra
tória e características da estru
tura sócio-econômica dos centros 
urbanos analisados, pode-se cons
tatar significativos contrastes en
tre as escalas da urbanização. As 
que se referem à maior concentra
ção espacial, social e econômica -
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metropolização e tangenciamento 
à rnetropolização - apresentam 
o ingresso principal de migrantes, 
enquanto a escala das funções re
gionais, em grande parte mais di
retamente vinculada ao mundo 
rural, revela certamente estrutu
ras distintas. 

As considerações até aqui ex
postas fazem salientar que o pro
cesso de urbanização no País en
volve grandes diferenciações de 
natureza econômi-ca, social e polí
tica, levando mais uma vez a su
blinhar o papel da dimensão espa
cial nessa caracterização. Vale 
também chamar a atenção para 
diferenciações que decorrem da 
oposição entre urbanização com 
industrialização e urbanização ou 
crescimento urbano sem indústria, 
oposição essa que deve manifestar
se entre as principais concentra
ções urbanas do País. 

Características específicas de
rivam dos grupos sociais e do tipo 
de população que se fazem pre
sentes em uma e outra estrutura. 
No tocante ao crescimento urbano 
sem indústria, Mingione assinala 
que os grupos sociais dominantes 
se refert)rn principalmente à cons
trução civil, à grande propriedade 



QUADRO 3b 

Migração, por Grandes Regiões, segundo formas de concentração 
espaciais 

FORMAS DE 
CONCENTRAÇÃO ESPACIAIS Total 

TOTAL.............. 90 

Areas metropolitanas............... 11 
Aglomerações submetropolitanas. . . . 2 
Aglomerações com uma cidade central 9 
Aglomerações por processo de conur-

bação .......................... . 
Aglomerações de cidades geminadas. 
Aglomerações sem espaço urbanizado 

contínuo ....................... . 
Municípios com cidades de 100 mil 

e mais habitantes.............. 18 
Municípios com cidades de 50 mil a 

99 mil habitantes.............. 40 

FORMAS DE 
CONCENTRAÇÃO ESPACIAIS 

TOTAL. .. 

Áreas metropolitanas .............. . 
Aglomerações submEtropolitanas ... . 
Aglomerações com uma cidade cen· 

trai. ...........................• 
Aglomerações por processo de conur· 

bação ..........................• 
Aglomeraçõe3 de cidades geminadas. 
Aglomeracões sem espaço urbanizado 

continuá ....................... . 
Municípios com cidades de 100 mil e 

mais habitantes ................. . 
Municípios com cidades de 50 mil a 

99 mil habitantes .............. . 

Muito 
alto ou 

alto I 

Multo alto 
ou alto 

SUDESTE 

I Baixo ou 
Médio mutto 

baixo 

21 11 

4 

NORTE 

Médio 

I 
Muito 

alto ou 
alto 

Baixo ou Muito alto 
muito baixo ou alto 

SUL 

Baixo ou Muito 

NORDESTE 

Médio Baixo ou 
muito baixo 

CENTRO-OESTE 

Baixo ou 
Médio 

I 
muito alto ou 

I 
Médio 

I 
muito 

baixo alto baixo 

FONTE: Davidovich e Buarque de Lima- Contribuição ao estudo de agklmerações urbanas no Brasil. Revista Brasileila de Geografia. 37 (1) jan./ 
mar. 1975; D'Avilla Cavalcanti- Migrantes (inédito). -

rural, à burocracia com proventos 
privilegiados. Tem-se aí mais uma 
proposta a ser averiguada no caso 
brasileiro, embora desde logo se 
admita que tais grupos também 
comparecem na urbanização com 
industrialização. 

3. 1 - As formas de urbanização 

A proposição dos centros urba
nos como indicadores geográficos, 
referidos particularmente à divi
são social e territorial do trabalho, 
deve complementar-se com a aná
lise a nível das próprias formas de 
urbanização. Essas formas refe
rem-se a grupos de centros orga
nizados segundo a posição melhor 

em cada um dos setores examina
dos, em suas diversas combinações 
ou em posições equivalentes. A 
"posição melhor" tem um caráter 
relativo face a dos demais setores, 
não significando necessariamente 
uma alocação em situação fa
vorável. 

A forma de urbanização implica 
a idéia de continuum, na medida 
em que corresponde a uma grada
ção na posição dos centros, desde 
aqueles que se encontram em po
sições inferiores até os que figu
ram em posições progressivamente 
superiores. Esse continuum envol
ve portanto uma orientação, que 
segue quase sempre dos padrões 
convergentes para os divergentes 
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e que também pode envolver o 
trânsito entre as categorias de 
situações (precárias, intermediá
rias e favoráveis), como ilustra o 
quadro 1. 

Mas as formas de urbanização 
assim concebidas não implicam 
necessariamente apenas um con
tinuum de centros. Significa dizer 
que a posição melhor num deter
minado setor ou numa combina
ção de setores pode envolver dife
rentes modos de inserção dos cen
tros no processo urbano-capita
lista do País. É neste sentido que 
a interpretação das formas de ur
banização e de seus diferentes 
desdobramentos remete às "esca
las de urbanização". Entende-se 
com isto que os centros de deter
minado tipo, por exemplo, com 
melhor posição no consumo, têm 
significado distinto, segundo sua 
inserção numa "escala da metro
polização" ou numa "escala das 
funções regionais". 

a) a posição melhor na estru
tura produtiva prevalece em cen
tros das regiões economicamente 
mais atrasadas e de periferias 
das próprias regiões desenvolvi
das. Mas, como acima referido, 
essa forma de urbani:ljaçã,o com
preende diferentes grupos de cen
tros ou diferentes continuum. 

De um lado, tem-se cidades em 
que a indústria, embora pouco im
portante, é a atividade que mais 
sobressai. Na cidade de Sobral, por 
exemplo, destaca-se o papel do 
emprego em setores industriais de 

baixa remuneração. Já com res
peito a Montes Claros, Uberaba ou 
Maringá, a presença dominante 
de beneficiamento responde por 
índices relativamente distorcidos 
de produtividade. Mas é preciso 
também levar em conta que se 
trata aí de posições geográficas 
que favorecem o desenvolvimento 
de certas atividades. A comercia
lização de produtos agrícolas 
constitui-se, seguramente, numa 
dessas atividades que tem em Ma
ringá um dos melhores exemplos. 

Caracterizam-se, assim, locais 
de contato específico com o mun
do rural, que dão particular 
relevo ao setor comércio. Esta ati
vidade pode corresponder à repro
dução de pontos de intercâmbio 
provocada pela expansão do ca
pital a uma distância considerá
vel dos pólos metropolitanos, cons
tituindo-se em elo de organiza
ções econômicas mais complexas e 
modernas. Mas a prevalência do 
setor comércio também pode re
presentar, juntamente aos servi
ços, um terciário tradicional que 
se mantém. Cabe portanto ressal
tar que a posição melhor da estru
tura produtiva em tais centros 
não guarda o mesmo significado 
que nas grandes concentrações 
urbanas do País. 

O grupo mais importante de 
centros na referida forma de 
urbanização é o que reúne algu
mas aglomerações urbanas impor
tantes, metrópoles em particular, 
e que pode ser representado pelo 
seguinte esquema: 

PADRÃO 
CONVERGENTE 

PADRÃO APROXIMADAMENTE 
CONVERGENTE 

PADRÃO 
DIVERGENTE 

~São Luís (situação precária)~--- Fortaleza (situação precária 

Recife (situação intermediária) Á 

----- Salvador 
~ Belo Horizonte (situação intermediária) 

Vitória 
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O nível superior do referido 
continuum já diz respeito a cen
tros no contato geográfico entre 
Nordeste e Sudeste, como podem 
ser considerados os últimos apon
tados. Ao contrário da aglomera
ção de São Luís, cuja posição me
lhor na estrutura produtiva re
sulta em grande parte, de uma 
situação favorável no nível de ins
trução adulta, a de Vitória decorre 
certamente de sua inserção no 
quadro da industrialização do 
Sudeste. 

Tem-se, assim, um conjunto de 
aglomerações urbanas nas quais a 
posição superior na estrutura pro
dutiva derivou de condições espe
cíficas, desenvolvidas em momen
tos particulares do tempo. Com 
efeito, no tocante aos centros me
tropolitanos, as estruturas das 
unidades em questão representam, 
antes de tudo, efeitos mais recen
tes de políticas de indução do 
crescimento econômico no País. 

Na região Nordeste, os incenti
vos fiscais beneficiaram principal
mente Salvador. A presença do 
pólo petroquímico contribuiu cer
tamente para alçar o setor de 
estrutura produtiva a uma situa
ção favorável. Mas, quanto a Belo 
Horizonte, a indução ao cresci
mento econômico se apoiou sobre
tudo em iniciativas da esfera es
tadual e na articulação de sua 
indústria com a urbanização de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Trata-se, pois, de contextos metro
politanos nos quais o desenvolvi
mento do setor de estrutura pro
dutiva foi fator de desequilíbrio 
para os setores de renda e consu
mo, que mostram posições baixas 
no Recife e particularmente em 
Fortaleza. 

Em oposição, as metrópoles das 
regiões de economia mais avan
çada caracterizam-se por um cres
cimento relativamente auto-sus
tentado, que não exclui a partici
pação do capital internacional. 
Essas condições teriam contribuí-

do para certa uniformidade nas 
posições da estrutura produtiva, 
renda e consumo, o que as coloca 
no padrão convergente. 

Cabe contudo observar que em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, a 
posição melhor na estrutura pro
dutiva é acompanhada pela da 
renda, em ligeiro detrimento pela 
do consumo. Já em Porto Alegre 
e Curitiba, é o setor de renda que 
mostra certa superioridade. 

Identificam-se, assim, diferen
ciações internas, a nível de lugar, 
numa dimensão espacial mais am
pla, como é a da Escala da Me
tropolização. Explicações a res
peito dessas diferenciações devem 
envolver o estudo das condições 
específicas de cada centro, histó
ricas, econômicas, políticas, cultu
rais. Apenas para exemplificar, 
vale adiantar que nas metrópoles 
do Sul a pequena prevalência da 
renda deve relacionar-se ao cará
ter mais recente do desenvolvi
mento industrial, sobretudo na 
capital do Paraná. Além disso, 
tanto Porto Alegre quanto Curi
tiba estariam refletindo um pa
drão regional de distribuição mais 
equitativa da renda, conforme an
teriormente salientado. 

Já com respeito a Brasília, alo
cada em padrão divergente, o 
setor da renda é francamente do
minante, o que pode ser atribuído 
ao caráter da cidade e à sua evo
lução recente; 

b) a posição melhor em renda 
envolve também diferentes con
tinuum de centros, a que devem 
corresponder diferentes modos de 
inserção na economia dominante. 
De imediato, pode-se notar que tal 
estrutura se caracteriza a partir 
das situações intermediárias, mar
cando nítida oposição com as uni
dades de regiões mais pobres, on
de não comparece. 

Um primeiro continuum se re
fere, seguramente, a centros com 
funções especializadas, que desem
penham sobremaneira o papel de 
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enclave, dada a relativa auto
nomia das atividades dominantes 
face ao contexto regional imediato. 

O caráter de enclave pode ser 
focalizado através do próprio pri
vilegiamen to da posição da renda 
na inter-relação com os setores da 
estrutura produtiva e do consumo. 
Significa dizer que, de um lado, a 
especialização se refletiu certa
mente na relativa limitação do 
setor produtivo. No que tange à 
indústria, por exemplo, esta se 
restringe a um ou poucos ramos, 
enquanto o terciário aí existente 
se vincula basicamente ao processo 
de trabalho, envolvendo dissocia
ções entre trabalho intelectual e 
trabalho manual (Lipietz, 1980). 
Paralelamente, porém, essa espe
cialização induz à elevação da re
muneração do emprego qualifica
do, que se reflete na posição mais 
elevada do setor da renda. 

De caráter eminentemente con
centracionista, tais condições não 
contribuíram para o desenvolvi
mento do setor consumo que em 
certos centros -acusou situação 
precária. Exemplos expressivos se 
encontram em unidades dedicadas 
ao extrativismo mineral, principal
mente Macapá, ou à grande side
rurgia, como Ipatinga. A posição 
do consumo nestes centros pode 
ser, pois, tomada como proxy de 
uma estrutura de concentração da 
renda. 

Ao contrário de núcleos que pra
ticamente surgiram e se mantém 
com setores especializados, Ma
naus representa uma cidade na 
qual uma política de crescimento 
industrial e comercial veio super
por-se a atividades tradicionais, 
que tendem a desaparecer. Tal 
"modernização" explica, de certo, 
a situação intermediária 3 na es
trutura produtiva e principalmen
te a situação favorável 1 na renda. 
Mas, do mesmo modo, a situação 
precária no consumo é reveladora 
do caráter concentracionista deri
vado do crescimento econômico da 
cidade. Com tais características, a 
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implantação da Zona Franca em 
Manaus leva a distingui-la como 
enclave. 

O tipo de centros enclave en
volve, de um lado, sua localização 
dispersa, vinculados que são a fa
tores diferenciados: a proximidade 
da matéria-prima em Criciúma, 
Macapá ou Ipatinga; a atividade 
portuária em Paranaguá; a insti
tuição do comércio livre e de in
dústrias sofisticadas no interior do 
Amazonas. 

Mas a esse continuum podem 
ser acrescentadas Brasília e Barra 
Mansa - Volta Redonda, que re
presentam um nível superior do 
centro enclave, ambas em situa
ções gerais favoráveis. Com efeito, 
tanto a implantação da capital do 
País, quanto o desenvolvimento da 
aglomeração fluminense se origi
naram de políticas extra-regionais, 
adquirindo, posteriormente, um 
crescimento urbano espontâneo. 

Levando também em conta o 
processo de integração crescente 
de antigas cidades à economia da 
metropolização, é válido incluir 
nesse mesmo continuum centros 
que têm sofrido profunda altera
ção em funções tradicionais, pas
sando a caracterizar-se, sobretudo, 
por especializações criadas em tor
no da indústria. Trata-se de São 
José dos Campos e de Caxias do 
Sul, que passaram a ter uma es
fera de ação extra-regional, na 
medida em que se integram à di
visão do trabalho derivada da me
tropolização. Reconhece-se, por
tanto, nestes centros, uma dinâ
mica diferente da que presidiu o 
desenvolvimento da aglomeração 
de Barra Mansa - Volta Redonda, 
por exemplo, a qual, embora vin
culada à metrópole do Rio de Ja
neiro, foi criada pela iniciativa 
federal. 

A posição inferior do setor con
sumo nas unidades deste modo in
tegradas à economia metropolita
na é apenas relativa e não se de
fine pois como indicador proxy de 



concentração da renda. Reporta-se 
muito mais à facilidade de acesso 
aos bens e serviços do pólo prin
cipal, podendo tornar antieconô
mico o desenvolvimento de deter-

minados setores nos centros em 
questão. 

Conseqüentemente, o referido 
continuum pode ser assim re
presentado: 

PADRÕES CONVERGENTES PADRÕES DIVERGENTES PADRÕES MUITO DIVERGENTES 

Criciúma (situação Macapá (situação 
Paranaguá interme· +--- Manaus interme· 
São José dos Campos diária) lpatinga diária) 

~ 
Brasília (situação 

Caxias do Sul (situação ~--- Barra Mansa favorável) 
favorável) Volta Redonda 

A prevalência do setor da renda, 
embora de maneira muito menos 
acentuada, manifesta-se ainda em 
unidades urbanas situadas em re
giões novas ou de recuperação 
recente, como o Centro-Oeste, e 
também no Sul do País. Na maior 
parte, trata-se de centros que exer
cem a função de capital estadual. 
A posição da renda pode derivar 
de uma estruturação relativamen
te incipiente do setor produtivo e 
do consumo, no que se revela o 
caráter igualmente incipiente de 
algumas concentrações urbanas, 
em particular a de Goiânia. É aqui 
que se pode estabelecer uma ponte 
entre Brasília, alocada num outro 
continuum de centros, e as men
cionadas unidades urbanas. Uma 
outra ponte é reconhecida entre 
Caxias do Sul e Porto Alegre, re
fletindo, como se viu, uma distri
buição regional mais equitativa do 
ingresso; 

c) a forma de urbanização que 
se refere à melhor posição no con
sumo também envolve diferentes 
grupos de centros. De fato, aí 
estão compreendidos desde aque
les caracterizados por funções re
gionais tradicionais, que são os do
minantes, até centros mais direta
mente integrados à metropoliza
ção. Permeando as três categorias 

de situações - precárias, inter
mediárias e favoráveis -, tal for
ma de urbanização predomina no 
universo urbano considerado, en
volvendo 26 num conjunto de 90 
unidades. O acréscimo de centros 
que se reportam à conjugação en
tre melhor posição no consumo e 
melhor posição na estrutura pro
dutiva e na renda eleva aquele to
tal para 46 unidades. 

Esse enfoque mais abrangente 
das formas de urbanização com 
destaque no setor consumo revela 
de imediato que a prevalência do 
referido setor implica vários signi
ficados. Não caberia, portanto, a 
visão de uma oposição simplista 
entre produção e consumo no Ter
ritório Nacional, conforme a supe
rioridade de um ou outro setor no 
contexto urbano do País. Procura
se, assim, negar a idéia de fenô
menos urbanos isolados, bem como 
a independência do consumo em 
relação à produção. 

Mas, de um lado, é preciso reco
nhecer que o setor produtivo de 
cidades que desempenham primor
dialmente o papel de lugar central 
em regiões agrícolas não recebeu 
impulso de crescimento econômico 
capitalista equivalente ao das 
grandes aglomerações. Reafirma
se, assim, que a reprodução das re-
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lações dominantes de produção, 
referentes ao capitalismo indus
trial, se fez principalmente em 
certas partes do sistema urbano. 

Neste sentido, cabe salientar 
que, mesmo no Estado de São 
Paulo, são, sobretudo, caracteriza
dos principalmente por funções 
regionais que exibem melhor po
sição no consumo, a exemplo de 
São José do Rio Preto, Marília ou 
Araçatuba. Mas o nível superior 
dessa forma de urbanização en
volve unidades que já integram 
mais diretamente a metropoliza
ção, como Piracicaba, Limeira, Rio 
Claro (escala de metropoliza
ção), Araraquara e Ribeirão Preto 
(escala de tangenciamento à me
tropolização) . 

Duas hipóteses podem ser con
sideradas. Em primeiro lugar, su
põe-se que centros mais integra
dos à metropolização devem parti
cipar também das relações domi
nantes da produção. Essas carac
terísticas se fazem particular
mente marcantes nas aglomera
ções que conjugam melhor posição 
em consumo e em renda, como 
Americana, Sorocaba, ou Jundiaí 
e que apresentam importante ati
vidade industrial. Efeitos da pola
rização metropolitana de São 
Paulo manifestam-se de certo na 
menor diversificação da base eco
nômica das referidas cidades, im
plicando posição relativamente in
ferior da estrutura produtiva face 
à dos demais setores. Uma segun
da hipótese é de que nos centros 
alocados na "escala das funções 
regionais" essa forma de urbani
zação corresponde ainda a um pro
cesso de separação relativa do 
consumo em relação à produção. 
Em outras palavras, tais unidades 
urbanas se caracterizariam sobre
tudo como locais de consumo, en
quanto as atividades produtivas 
principais estariam no campo. 
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O privilegiamento relativo do 
setor consumo em centros domi
nantemente regionais pode resul
tar em grande parte da presença 
de serviços de infra-estrutura qua
se sempre legados de fases pas
sadas das cidades. Tais caracterís
ticas referem-se sobretudo a cen
tros com posições inferiorizadas na 
renda, a exemplo de Cachoeira 
de Itapemirim, Uberaba, Bagé e 
outros. 

Já nas unidades urbanas em 
que a renda se mostrou relativa
mente melhor haveria maior pos
sibilidade de aquisição de duráveis 
e maior disponibilidade de recur
sos para inversão na infra-estru
tura física. Incluem-se aí São José 
do Rio Preto ou Poços de Caldas, 
que, sob determinadas proporções, 
reproduzem condições presentes 
em centros mais integrados à me
tropolização de São Paulo, como 
Piracicaba, Limeira e outros. 

A posição melhor no consumo 
pode ser atribuída também a uma 
pressão demográfica inferior à das 
grandes concentrações urbanas. 
De fato, a migração não se mos
trou tão importante quanto nas 
áreas metropolitanas, o que se re
fletiu num crescimento quase sem
pre moderado ou menor do que 
a média nacional nos referidos 
centros. 

Mas, cabe ainda considerar ou
tros aspectos da urbanização 
com posição melhor no consumo. 
Assim, em Caruaru, por exemplo, 
tal posição está certamente vincu
lada à proximidade geográfica do 
Recife. De fato, a difusão do uso 
de certos bens duráveis mostrou 
grande relação com a menor dis
tância à metrópole. A proximida
de do pólo metropolitano se cons
tituiria em fator de modificações 
nas funções tradicionais destes 



centros, tornando-os mais propen
sos a integrarem-se na metropoli
zação (escala de tangenciamen
to), ainda que naquela de regiões 
economicamente atrasadas. Supõe
se, assim, que no caso de Caruaru, 
uma das vias de integração se fa
ria precisamente pela mediação de 
certas formas de consumo. Signi
fica dizer que a cidade em questão 
já não seria simplesmente um cen
tro regional tradicional, a exem
plo de Campos ou Cachoeira 
do Sul. 

Como já houve oportunidade de 
mencionar, a dominância da for
ma de urbanização com melhor 
posição no consumo refere-se a 
cidades basicamente caracteriza
das pelas funções regionais. Neste 

PADRÕES CONVERGENTES 

Jequié (situação 

sentido, podem ser acrescentados 
aglomerados que também são cen
tros regionais, mas que associam 
melhor posição em consumo e em 
estrutura produtiva, como Londri
na e Presidente Prudente. Loca
lizados na grande área de in
fluência de São Paulo, o conside
rável distanciamento da polariza
ção principal explicaria uma difi
culdade maior de acesso aos bens 
e serviços da metrópole e a posi
ção relativamente mais equilibra
da entre os setores. 

Deste modo, a ilustração do 
continuum mais expressivo da 
posição melhor no consumo tam
bém inclui os centros referidos 
acima. 

PADRÕES DIVERGENTES 

Cachoeira de ltapemirim 
Campina Grande precária) --------+ Campos (situação 

Bagé 

Cachoeira do Sul precária) 

I 
+ 

Uberaba 
Santa Maria 

(situação 
Intermediária +---------- Franca (situação 

Pelotas/ intermediária) 
Rio Grande 

~ 
Londrina 
Presidente Prudente 

(situação ~ Barretos 
---- Marília intermediária) + 

(situação 
intermediária) 

Deixaram assim de figurar 
nesse continuum unidades urba
nas que apresentam composição 
similar dos setores mas que não 
pertencem à escala das funções 
regionais. 

Já se fez menção a Caruaru e a 
aglomerações do Estado de São 
Paulo. A estes cabe acrescentar 
Nova Friburgo e Guaratinguetá, 
vinculados, respectivamente, à me-

Araçatuba 

São José do 
Rio Preto 

(situação 
intermediária) 

tropolização do Rio de Janeiro e 
de São Paulo. O mesmo processo 
pode ser reconhecido em outros 
centros, como Teresópolis, Divinó
polis ou Sete Lagoas, nos quais a 
posição melhor no consumo se faz 
acompanhar pela da estrutura 
produtiva. Tal prevalência dos dois 
setores se refere, na maior parte, 
a posições pouco expressivas, re
fletindo de certo modo a fragili-
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dade da atuação do Rio de Janeiro 
e de Belo Horizonte sobre as res
pectivas regiões. A rigor cabe ain
da considerar que a posição do 
consumo em Teresópolis e Nova 
Friburgo deve ser atribuída tam
bém à função de veraneio e lazer, 
subordinando-se, assim, a interes
ses de uma população flutuante; 

d) por fim, cabe menção a cen
tros incluídos nos padrões conver
gentes e que apresentam unifor
midade mais acentuada nas posi
ções da estrutura produtiva, ren
da e consumo. Já antes se fez re
ferência a primazia do Nordeste 
nesse particular, o que se traduz 
numa presença majoritária de uni
dades nas situações precárias e 
também na situação intermediá
ria 1. Com efeito, metrópoles e 
capitais não metropolitanas aí alo
cadas representam apenas um li
geiro degrau acima no padrão do
minante, cuja indiferenciação se 
relaciona, de certo, à própria fra
gilidade da economia regional. 

No extremo oposto tem-se os 
centros que representam a culmi
nância do sistema urbano anali
sado, dado o equilíbrio alcançado 
nos três setores, em situações fa
voráveis 3. Trata-se das aglomera
ções de Santos e Campinas, que 
compõem o tecido da escala de 
metropolização de São Paulo. Ne
las se conjugam o processo de des
concentração de estabelecimentos 
e empresas industriais a partir da 
metrópole e o desenvolvimento de 
atividades, que complementam o 
terciário superior da capital. 

Já a uniformidade dos setores 
de estrutura produtiva, renda e 
consumo em Blumenau, na situa
ção favorável 1, deriva de sua con
dição de cidade industrializada 
com funções terciárias importan
tes para o vale do Itajaí. Mas ao 
mesmo tempo deve ser considera
da a fraca pressão demográfica 
que a caracterizou na década de 
60, por uma participação pouco 
expressiva da migração. Recorda-
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se aqui que Blumenau foi classifi
cada nas categorias de baixo in
gresso de migrantes e alta capaci
dade de retenção, classificação 
essa assumida como possível in
dício de certa falta de dinamismo 
na cidade no período 60/70. 

3. 2 - Os centros urbanos e a 
idéia de movimento 

As considerações acima levaram 
a constatar que unidades urbanas 
com posições semelhantes nos se
tores estudados podem no entanto 
corresponder a diferentes modos 
de inserção dos centros na econo
mia urbano-capitalista do País. 
Por sua vez, como se viu, o papel 
da migração contribui para dife
renciar centros que apresentam 
composição semelhante de setores. 

Mais um elemento a considerar 
na caracterização dos centros ur
banos como indicadores geográfi
cos diz respeito à idéia de movi
mento que devem envolver. As im
plicações de tal idéia são de que 
os centros não compreendem con
dições estáticas e de que podem 
apontar para tendências da orga
nização social: 

a) no tocante às condições não 
estáticas dos centros, já se men
cionou que os aglomerados podem 
mudar de posição ao longo do 
tempo, seja dentro do mesmo con
tinuum, seja de um grupo para 
outro, ou de uma situação para 
outra. Essa mudança não implica 
necessariamente uma evolução li
near de situações menos privilegia
das para as mais privilegiadas, va
lendo supor que ocorra involução 
ou estagnação. 

O papel de condições estruturais 
ou conjunturais deve certamente 
ser levado em conta, nesse parti
cular. A hipótese é de que as 
de natureza estrutural oferecem 
maior entrave a mudanças do que 
as de ordem conjuntural. Centros 
do tipo enclave e de localização 
isolada, por exemplo, corresponde-



riam a estruturas pouco propensas 
a modificações acentuadas. Já 
as grandes aglomerações urbanas, 
principalmente as áreas metropo
litanas, estariam mais sujeitas a 
alterações conjunturais. 

Com efeito, nas metrópoles do 
Nordeste, a posição melhor na 
estrutura produtiva, conforme se 
mencionou, deve ser atribuída a 
resultados da política de incenti
vos fiscais. Verifica-se, porém, que 
essa forma de urbanização no Re
cife e em Fortaleza implicou 
situações inferiores à de Salvador. 
Entende-se com isto que a política 
de centros de crescimento no Nor
deste não redundou em desenvol
vimento auto-sustentado, levando 
a salientar a influência de condi
ções estruturais do próprio con
texto regional, nesse particular. 
Vale, portanto, questionar até que 
ponto a evolução daquelas aglome
rações estará na dependência da 
indução exógena de caráter oficial. 

Não é, pois, por acaso que é a 
classe empresarial que lidera as 
denúncias contra a perda de prio
ridade da Região nos orçamentos 
federais 8 • Segundo dados de orça
mento da Secretaria de Controle 
de Empresas Estatais (SEST), as 
da esfera federal que atuam no 
Nordeste registraram uma queda 
de 4% em 1981 (excluindo os ban
cos) , em oposição às do total do 
País, cujos recursos se ampliaram 
em 72%. Diversas informações 
comprovam do mesmo modo a re
ferida perda de prioridade na polí
tica econômica nacional. Entre 
outras, vale menção à posição de 
sua mais importante entidade fi
nanceira, o Banco do N ardeste. 
Enquanto os recursos totais dos 
bancos federais acusaram cresci
mento de 51% em 1981, os daquele 
órgão tiveram um aumento infe
rior a 25%, o que significa uma 
redução de 18% em sua participa-

ção no total de recursos dos ban
cos federais. 

Conclui-se, assim, que o desen
volvimento regional é um setor 
que foi suplantado nas prioridades 
do orçamento da União por obje
tivos de eficiência a nível nacio
nal. Se em 1980 aquele setor deti
nha 14,0% dos recursos do Te
souro, decaiu para 12,5% na pre
visão para 1981. 

Já na metrópole baiana, o porte 
do pólo petroquímico, também ge
rado pela esfera federal, e sua arti
culação com a indústria da região 
mais desenvolvida do País, faz 
pensar em efeitos multiplicadores, 
ainda que através da canalização 
de investimentos vindos de fora. 
Por sua vez, a concentração indus
trial de Belo Horizonte tem-se 
constituído em fator de atração 
para novos empreendimentos, co
mo o automobilístico, segundo 
o modelo de desenvolvimento 
paulista. 

Desta forma, a tendência à cres
cente diversificação fabril nas re
feridas aglomerações pode fazê-las 
evoluir do padrão divergente para 
o padrão convergente, na medida 
em que a inter-relação entre estru
tura produtiva, renda e consumo 
se torne mais equilibrada; 

b) é preciso porém levar em 
conta o papel que diversos fatores 
podem vir a exercer nessas pers
pectivas. De um lado, há que su
blinhar a influência da migração. 
Com efeito, persistindo as ten
dências observadas no período 
1960/70, a urbanização com me
lhor posição na estrutura produ
tiva e com melhor posição na 
renda deverá mais uma vez se 
constituir em fator principal de 
atração de imigrantes. Até que 
ponto tal afluxo vai provocar de
sequilíbrio entre os setores anali
sados nos respectivos centros é 
questão que as informações censi-

s Fonte: O Nordeste está perdendo a prioridade nos orçamentos federais - MACEDO, 
Amarílio, Presidente do Centro Industrial do Ceará - Jornal do Brasil - 26/2/81. 
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tárias de 1980 poderão certamente 
esclarecer. 

Não obstante, a evidência atual 
de certos fenômenos desde logo se 
impõe. Assim, a expansão de fave
las num centro como Campinas, 
que junto à aglomeração de San
tos, gozou da posição mais privi
legiada no universo urbano ana
lisado, leva a crer que o equi
líbrio dos três setores em 1970 
tenha atualmente se rompido. 
Por outro lado, segundo no
tícias veiculadas pela imprensa, 
cidades do interior paulista, que 
foram identificadas com posi
ção melhor no consumo, vêm
se constituindo em fator de atra
ção crescente para certo tipo de 
migrantes. Efetivamente, trata-se 
de uma população com elevado 
padrão sócio-econômico, profissio
nais liberais, por exemplo, que 
aspiram a uma qualidade de vida 
superior, fora do congestiona
mento da metrópole. A situação 
favorável nos serviços de infra-es
trutura urbana, a par de um cres
cimento demográfico moderado, 
representa, assim, novo foco de 
polarização a contingentes especí
ficos da população metropolitana. 

Referindo-se à França, Lipietz 
(1980) assinala que esse tipo de 
imigração cria possibilidades de 
desconcentração para setores do 
terciário superior ou do quaterná
rio. Mas a implantação de tais 
setores fora do centro metropoli
tano, por sua vez, tem resultado 
na eliminação do terciário local e 
em bloqueio ao desenvolvimento 
industrial, o que provoca a saída 
da população jovem nativa, en
quanto os empregos modernos são 
ocupados por gente de outros lu
gares. Significa dizer que um pro
cesso de desconcentração como 
este traz o risco de descaracterizar 
o contexto social das cidades, sa
crificando poder e iniciativas lo
cais. Por outro lado, uma popula
ção nova e freqüentemente transi
tória, que aufere níveis elevados de 
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remuneração, tem possibilidade de 
ampla circulação e acesso à me
trópole. Paralelamente, a neces
sidade de investir no desenvolvi
mento urbano desses centros se 
restringe, já que, não raro, a resi
dência é apenas temporária. Ela
bora-se, assim, o processo de su
burbanização de certas cidades. 

Além da migração, cabe igual
mente considerar o papel de crises 
econômicas e políticas, como as 
que o País vem atravessando e que 
se rebatem sobremaneira nas aglo
merações metropolitanas, princi
pal reduto da massa assalariada. 
Vale questionar sobre conseqüên
cias do desemprego provocado pelo 
desaquecimento da indústria, seja 
nas relações intrametropolitanas, 
seja nas relações interurbanas. 
Vale também questionar até que 
ponto esses problemas vão contri
buir para alterar a posição dos 
centros nas categorias até aqui 
analisadas. 

Mais uma vez, pretende-se assim 
fixar a idéia de que os centros não 
correspondem a situações estan
ques, sem implicar necessaria
mente sentido de evolução linear, 
como antes se afirmou; 

c) ainda nessa ordem de idéias, 
o indicador geográfico aponta 
para possibilidades de mudança, a 
partir de significados distintos 
que a posição melhor nos diferen
tes setores pode vir a expressar, 
em termos da dinâmica dos 
centros. 

Nas situações de precariedade, o 
suposto é de que as unidades com 
posição melhor no consumo impli
cam perspectivas de maior estag
nação do que aquelas com po
sição melhor na estrutura pro
tiva. Exemplos são encontrados 
em cidades de áreas deprimidas 
do Sudeste e do Sul, cuja superio
ridade relativa no consumo é em 
grande parte devida à presença 



dê uma infra-estrutura física her
dada do passado. Cabe aqui hipo
tetizar a respeito do significado de 
um capital antigo e desvalorizado 
para a economia em geral. 

A correlação acima comentada 
também se estende a centros alo
cados nas situações intermediá
rias. Assim, Salvador, Belo Hori
zonte e Vitória estariam oferecen
do perspectivas mais dinâmicas do 
que os centros nos quais o con
sumo se mostrou relativamente 
superior. 

Por sua vez, a posição melhor 
na renda envolve diferenciações 
no mesmo continuum de centros 
urbanos. Em alguns deles, o con
traste com a posição do consumo, 
alocado em situações de precarie
dade, pode ser tomado como ex
pressão de sérias distorções na 
distribuição da renda, conforme 
antes comentado. Trata-se, como 
se viu, de localizações geográficas 
isoladas, relacionadas a certas es
pecializações, a exemplo de Ma
naus, Macapá ou Ipatinga, nos 
padrões muito divergentes. 

A diferenciação entre renda e 
consumo é geralmente menos pro
nunciada em unidades do Centro
Sul. Tal diferenciação, que no en
tanto se manifesta ainda em pa
drões divergentes, na maior parte, 
tem certamente conexão com uma 
pressão demográfica intensa, como 
em Brasília ou São José dos Cam
pos, ou com a prevalência da in
dústria na captação de serviços de 
infra-estrutura, o que ocorreria 
em Barra Mansa - Volta Redon
da e em Caxias do Sul, mas de 
maneira mais acentuada em Cri
ciúma. 

Dentre esses centros, perspecti
vas mais dinâmicas devem apre
sentar aqueles que, embora tam
bém reconhecidos como enclaves, 
se encontram próximos a metró
poles. Neste sentido, possibilidades 
de crescimento econômico e so-

cial maior parecem corresponder 
a unidades que mostraram, a um 
tempo, melhor posição em renda e 
em consumo. Cabe aqui mencionar 
Americana, Sorocaba, Jundiaí, que 
gozam também de facilidades de 
acesso à metrópole paulistana; 

d) por fim, o enfoque dos cen
tros na idéia de movimento leva 
ainda a assinalar as mudanças 
que apresentam como dimensão 
espacial. 

Os primeiros resultados censitá
rios de 1980 traduzem claramente 
a forte acentuação da concentra
ção espacial da população urbana. 
Com efeito, o quadro do cresci
mento demográfico na última dé
cada revela o rebatimento do es
paço sobre a sociedade, na medi
da em que a concentração espa
cial anterior condicionou, em 
grande parte, a ampliação da 
mais recente. 

Neste sentido, vale notar que, à 
exceção do Rio de Janeiro e do 
Recife, o intenso incremento po
pulacional se refere ainda às áreas 
metropolitanas, às capitais esta
duais e a centros industriais. Nas 
duas áreas metropolitanas cita
das, cuja taxa de crescimento geo
métrico se situou, grosso modo, no 
nível do vegetativo, é preciso po
rém considerar os montantes 
absolutos envolvidos, respectiva
mente da ordem de 2 milhões e 
de 580 mil indivíduos. 

Mas também deve ser levado em 
conta que o incremento popula
cional das unidades urbanas in
dicadas não se fez sempre dentro 
das mesmas proporções evidencia
das nos anos 60. De um lado, tem
se grandes concentrações que já 
deveriam alcançar certa estabili
zação, mas que apresentaram ain
da importantes aumentos demo
gráficos em 1970/80. Além de Bra
sília e Goiânia, citam-se os exem
plos impressionantes de São Paulo 
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e Belo Horizonte, cabendo tam
bém menção a Natal, Vitória, São 
Luís ou Teresina e a aglomera
ções industrializadas, como Cam
pinas, Jundiaí ou Ipatinga. 

De outro lado, nota-se a reto
mada de incremento populacional 
de centros urbanos que exibiram 
crescimentos moderados ou baixos 
na década anterior. Incluem-se, 
neste caso, as capitais. de Santa 
Catarina e Mato Grosso, a aglo
meração de Taubaté e as ci
dades de Joinvile e Blumenau, 
todas de expressão industrial, 
além de centros como Limeira ou 
Sete Lagoas, mais afetados pela 
proximidade da metrópole. 

Poucas são, portanto, as aglo
merações importantes que mostra
ram arrefecimento ou estabiliza
ção na dinâmica da população. Já 
se fez menção ao Rio de Janeiro 
e Recife, mas, também, cabe refe
rência a Porto Alegre e João Pes
soa, situadas, porém, acima da 
faixa de crescimento vegetativo. 

Mas o intenso incremento popu
lacional também se refere a cen
tros regionais que caracterizam 
determinadas posições geográfi
cas. De um lado, cabe apontar 
aqueles que se constituem, antes 
de tudo, em pontos de contato es
pecífico com o mundo rural, atra
vés da comercialização e beneficia
mento da produção agrícola e que 
passaram a abrigar indústrias de 
caráter extra-regional. Servem de 
exemplos Uberlândia, Uberaba ou 
Montes Claros. De outro lado, 
cabe menção a centros cuja ex
pansão populacional se deve a uma 
posição na retaguarda ou junto à 
expansão de frentes pioneiras. Fa
la-se aqui tanto de Campo Grande 
como de Cuiabá, tanto de Macapá, 
quanto de Imperatriz ou de Con
ceição do Araguaia. 

O quadro do crescimento popu
lacional entre 1970 e 1980 expressa 
um considerável aumento da 
quantidade de concentrações ter-
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ritoriais de grande porte, como 
demonstram os valores a seguir: 

Quadro 4 

Evolução do número de unidades 
territoriais, por faixas populacio

nais - 1970-1980 

FAIXAS POPULACIONAIS 

Menos de 100 000 ............. 
1 DO 000 a menos de 200 000 .. 
200 000 a menos de 300 000 ... 
300 000 a menos de 450 000 ... 
450 000 a menos de 600 000 ... 
600 000 a· menos de 800 000 ... 
800 000 a menos de 1000 000 .. 
1000 000 e mais .............•. 

UNIDADES 
TEAR ITORIAIS (1 ) 

1970 1980 

30 
42 54 
11 17 

11 
3 5 
2 2 
1 3 
7 10 

FONTE - Resultados Preliminares do Censo Demográfico, 1980, 
População Recenseada. 
(1) Are as metropolitanas. aglomerações urbanas abaixo dessa cmgoria; 
Municípios com mais de 100 000 mil habitantes em 1980, não incluída> 
naquelas estruturas 

Esses quantitativos implicam 
certamente tanto em alterações nas 
dimensões espaciais anteriores, 
quanto na sua reprodução de que 
certamente não estão dissociadas 
mudanças de estrutura. 

Valores absolutos revelam, por 
exemplo, o gigantismo atingido 
pelo crescimento da capital pau
lista com população superior a 8 
milhões, e o de sua área metropo
litana, com mais de 12 milhões de 
habitantes, implicando acréscimo 
absoluto de cerca de 4 milhões e 
meio de indivíduos no período 
70/80. Mas essa concentração al
cança, de fato, uma dimensão 
muito maior, quando a ela se agre
gam aglomerações do "em torno" 
da metrópole. Efetivamente, San
tos e Campinas apresentaram em 
1980 população na faixa dos 900 
mil habitantes. A adição de tais 
montantes, mais os de Jundiaí, So
rocaba e São José dos Campos, 
para citar apenas os de maior di
mensão, eleva o número de pessoas 



do espaço da metropolização para 
cerca de 15,5 milhões, ou seja, 
62% do total da população do 
Estado. 

Contudo, a imagem de um agre
gado ou de uma escala de metro
polização que comporta diferentes 
tipos de concentração urbana 
- áreas metropolitanas, aglomera
ções urbanas diversas e cidades -
estaria afinal correspondendo à 
configuração já definida em 1970. 

AB alterações decorrentes da 
grande expansão demográfica da 
concentração paulistana, tomada 
particularmente como exemplo 
manifestam-se, seguramente, n~ 
maior ,coalescência do tecido ur
bano, de um ponto de vista for
mal. Se essa tendência a uma 
conurbação gigantesca representa 
apenas uma forte acentuação de 
condições anteriores ou mudan
ças mais profundas de estrutura 
é questão que merece análise 
especial. 
~esde logo é válido, porém, 

adiantar que transformações so
ciais e econômicas devem segura
mente se operar nos centros aí en
volvidos. Parece suficiente frisar 
que o grande crescimento popula
cional pode ser relacionado à di
nâmica da acumulação do capital, 
articulada à intensificação da 
circulação. Como dizem P. V. da 
Cunha e M. O. Smolka (1980), "o 
preço de uma localização tende a 
ser dado pela redução propícia 
nos custos de transporte. Mas esta 
é apenas uma das vantagens loca
cionais. Fundamentalmente, tais 
vantagens derivam de diferenças 
no tempo de circulação de merca
dorias, inclusive da mercadoria 
força de trabalho". 

Essas condições encontram 
maior expressão no esforço for
mado pela área metropolitana de 
São Paulo e centros do seu "em 
torno". De fato, é no referido es
paço que têm lugar os avanços 
te?nológicos mais importantes, 
seJa no setor transportes, seja em 

outros setores onde os investimen
tos procuram se assegurar de prO
dutividade elevada. É também 
ness~ ~spaço. que t!m lugar as 
con~1çoes ma1s propicias à repro
duçao do excedente socialmente 
produzido, visto que a intensifica
ção de tal reprodução apresenta 
relação direta com o grau de com
plexidade atingido pelas diferentes 
atividades. 

Neste sentido, cabe salientar 
que a_ "escala da metropolização" 
em Sao Paulo envolve um espaço 
relativamente homogêneo com res
peito ao movimento do capital. 
Esse espaço caracteriza-se por 
uma estrutura muito complexa 
que atinge o nível máximo na me~ 
trópole. Os demais centros urba
nos articulam-se com a dinâmica 
do pólo principal através de com
plementaridades desenvolvidas na 
indústria e no terciário, que se 
expEessam em graus de especiali
za9ao e de diversificação, variá
vel~ no tempo. Acentuam-se, 
assrm, processos de satelitização e 
de suburbanização que remodelam 
o contexto urbano de antigas ci
dades, concebidas, em certos casos 
como centros enclaves. ' 

Tais condições se constituem em 
fator de intensificação da circula
ç~o de ~ontingentes populacionais 
diferenciados. Uma hipótese é de 
que a mobilidade que se caracte
riza na região envolve tanto um 
"circuito superior" de migrantes 
quanto um "circuito inferior". O 
primeiro circuito diz respeito ao 
afluxo de profissionais liberais 
técnicos, empresários e outros re~ 
p:ese~tantes de categorias ocupa
ciOnais de maior qualificação, que 
se deslocam de suas origens para 
o mercado de trabalho mais diver
sificado do País. 

O segundo circuito se define por 
pessoal menos experimentado, que 
procede geralmente de regiões afe
tadas por grandes transformações 
no setor agrário, não só do Estado, 
como de outras unidades da Fede-
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ração. Em função do vulto dessas 
transformações, centros urbanos 
da escala da metropolização, na 
medida em que se integram com 
a economia do núcleo principal, 
passam do mesmo modo a captar 
os efeitos das alterações de amplas 
extensões do mundo rural. O gran
de crescimento demográfico que 
muitos deles registraram entre 
1970 e 1980 pode em grande parte 
ser atribuído a essa dinâmica. De 
fato, centros como Americana, Li
meira, Sorocaba ou Taubaté acusa
ram aumento populacional mais 
pronunciado do que na década 
anterior. Para eles se dirigem cor
rentes migratórias, deslocadas não 
só de antigas atividades agrárias, 
como de cidades integradas nessas 
mesmas estruturas. 

Rebatem-se, assim, na escala da 
metropolização os efeitos do mo
vimento do capital em outras es
calas da urbanização. Sua pene
tração no campo determina a 
reestruturação de atividades agrá
rias e o êxodo rural e urbano da 
população. Criam-se, deste modo, 
congestionamentos no espaço da 
metropolização que deveriam re
percutir desfavoravelmente na cir
culação do capital. 

A relação entre crescimento da 
dimensão espacial e mudanca de 
estrutura pode ser também· pen
sada para outros tipos de aglome
rações urbanas, que apresentaram 
grande incremento populacional 
no último período censitário. De 
fato, resultados do Censo Demo
gráfico de 1980 evidenciaram a 
multiplicação de unidades de con
siderável tamanho: na faixa dos 
400.000 a meio milhão de habi
tantes estão Pelotas - Rio Gran
de, São José dos Campos, Teresina, 
Natal, João Pessoa, São Luís. 

Mudanças de estrutura também 
podem ser avaliadas através da di
nâmica das relações desenvolvidas 
pelos diferentes centros. Ainda 
que as interpretações se baseiem 
essencialmente em supostos, há 
que distinguir unidades urbanas 
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cujo crescimento deve envolver 
um desvinculamento progressivo 
dos respectivos contextos regio
nais e uma integração maior com 
a metropolização. Exemplos signi
ficativos são os de Ribeirão Preto 
Joinvile, Blumenau, classificado~ 
numa "escala de tangenciamento 
à metropolização". 

No Nordeste, porém, a hipótese 
é de que o crescimento de centros 
que foram igualmente incluídos na 
mesma escala, particularmente as 
capitais, pode, ao contrário, reper
cutir num desenvolvimento de re
lações com a região, mediante o 
reforço da infra-estrutura de ser
viços públicos e sociais. Mas, de 
outro lado, o crescimento acen
tuado dos referidos centros envolve 
cada vez mais a consolidação da 
primazia urbana, a partir da in
tensificação das migrações inter
nas de percursos curto e médio. 

Além disso, há que distinguir 
também unidades urbanas incluí
das na "escala das funções regio
nais", cujo acentuado crescimento 
populacional pode ser atribuído ao 
desenvolvimento de determinadas 
relações com a região, opondo-se a 
grande parte dos centros regio
nais, que mostraram fraco incre
mento demográfico. Trata-se, par
ticularmente, de aglomerados que 
marcam, em geral, uma linha de 
interiorização no País. 

Mais uma vez se faz necessário 
registrar o papel de certas posi
ções geográficas que podem ser 
caracterizadas como pontos de in
termediação. Dado seu caráter de 
centro subsidiado na área da Su
dene, Montes Claros, por exemplo, 
vem apresentando articulações 
crescentes com a economia metro
politana, em função das indústrias 
extra-regionais que aí se tem im
plantado. Sob esse mesmo enfo
que também devem ser considera
dos Uberlândia e Uberaba, graças 
ao complexo químico do Triângulo 
Mineiro, que, por sua vez, acentua 



novas ligações com a região, atra
vés dos insumos que absorve. 

Em outros centros, o contato 
com o mundo rural se caracteriza 
mais nitidamente, dada sua rela
cão com o avanço das chamadas 
frentes pioneiras e com a expan
são da rede viária. Não se trata 
apenas dos que cresceram extraor
dinariamente junto ao avanço da
quelas frentes e que foram incluí
dos na "escala da fronteira de re
cursos". Trata-se também de cen
tros da "escala das funções regio
nais", cujo intenso aumento popu
lacional nos anos 70 deve ser atri
buído, em grande parte, à sua po
sição na retaguarda da expansão 
da fronteira econômica interna do 
País, a exemplo de certas capitais, 
como Cuiabá, Teresina, São Luís e 
até mesmo Belém. 

4 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Ao considerar os resultados ob
tidos no trabalho, uma primeira 
observação diz respeito à aplica
ção estatística que os centros urba
nos analisados como indicadores 
geográficos podem oferecer. Efeti
vamente, além da base individual 
que fornecem para aquele fim, as 
unidades de espaço em questão se 
prestam à caracterização de agre
gados de particular utilidade para 
determinados levantamentos, tipo 
PNAD ou ENDEF. Tais agregados 
podem compreender seja o agrupa
mento de centros nas diferentes 
categorias de situações (precárias, 
intermediárias, favoráveis), seja o 
agrupamento referente à conjuga
ção deste enfoque com o da "po
sição melhor" nos diferentes itens 
examinados, isto é, estrutura pro
dutiva, renda e consumo, e suas 
combinações. 

Considera-se, assim, que se trata 
de conjuntos socialmente signi
ficativos, que, em certos casos, po
dem substituir os agregados for
mados por todas as áreas metropo
litanas ou por todos os chamados 
centros de porte médio do País, 
entre outros. 

Um segundo ponto refere-se a 
características econômicas e so
ciais que os níveis de espaço ana
lisados podem oferecer e que ne
cessariamente escapam da visão 
proporcionada por uma escala 
macro. 

Do ponto de vista do desempe
nho agregado da economia, o de
senvolvimento do capitalismo no 
País alcançou, sem dúvida, consi
derável êxito. Com efeito, o nível 
de industrialização atingido alinha 
o Brasil entre as dez potências 
mundiais, no tocante ao PIB, 
ocupando o 8.0 lugar entre as na
ções do Ocidente. Quanto aos fru
tos sociais desse desempenho, o 
País se situa num 54.o lugar entre 
141 nações, o que denuncia acen
tuada iniqüidade de condições de 
vida 9 • 

A nível das dimensões geográfi
cas analisadas ficou patenteado 
que o processo de acumulação 
capitalista implicou maior concen
tração econômica do que popula
cional. De fato, no Brasil, ao con
trário de outras nações latino-ame
ricanas, a distribuição de habitan
tes urbanos envolve certo número 
de grandes aglomerações, que com
preendem não só diversas áreas 
metropolitanas, como unidades 
abaixo dessa categoria. 

Recorrendo a um artigo de Ro
bert W. Fox (Celade, 1977), Carlos 
A. de Mattos (1979) mostra que, 
em 1970, as cidades de São Paulo 
e Rio de Janeiro reuniram cerca 
de 8,4 e 7,4% da população total 
do País, enquanto a Grande Bue
nos Aires acusava 35,3%, Santiago 

• Fonte: O Globo - 25/11/81 - Centro de Investigação sobre Prioridades Mundiais (Washing
ton-USA). 
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32,3% e Lima-C aliao 24,5% dos 
respectivos totais nacionais. No to
cante à percentagem do produto 
interno bruto industrial, verifica
se que, segundo o mesmo autor, as 
discrepâncias entre um e outro ní
vel de concentração apresenta
vam-se mais acentuadas no Brasil. 
Efetivamente, em São Paulo, reu
nia-se quase 56% daquele produto 
(1969), o que equiparava o núcleo 
paulistano às capitais do Peru 
(1965) e do Chile (1970), en
quanto Buenos Aires alcançava 
cerca de 73% (1965). 

Contudo, é preciso assinalar que 
os percentuais acima indicados a 
respeito das populações. de São 
Paulo e Rio de Janeiro não devem 
corresponder aos quantitativos das 
respectivas áreas metropolitanas. 
Mesmo assim, cada qual, indivi
dualmente, estaria em posição in
ferior à dos demais centros men
cionados. Considerando, porém, 
como um vasto conjunto o espaço 
urbanizado constituído pelo eixo 
São Paulo-Rio de Janeiro e pelo 
"em torno" da metrópole paulis
tana, tem-se, igualmente, uma 
considerável concentração popula
cional no Brasil. 

As dimensões espaciais analisa
das fornecem, assim, elementos 
para apurar diferenciações da or
ganização social e econômica do 
País, nas quais a visão macroeco
nômica não se detém. A esse pro
pósito cabe também apontar, ain
da que resumidamente, para ca
racterísticas que essas dimensões 
revelam: 

a) o grau de concentração de 
recursos alcançados, seja quando 
se considera o nível metropolitano, 
seja quando se considera o nível 
de um agregado urbano mais ex
tenso ou o nível regional, respon
de, inegavelmente, ao pressuposto 
que diz respeito à alocação espa
cial particularmente seletiva do 
capital constante em países de 
desenvolvimento desigual. 
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Com efeito, a concentração mais 
importante do poder econômico 
tem lugar na região Sudeste. Cen
tros que figuram na categoria das 
situações favoráV'eis correspondem 
basicamente ao amplo espaço ur
bano do eixo São Paulo-Rio de 
Janeiro referido em parágrafo an
terior. O nível das dimensões geo
gráficas analisadas permite, po
rém, distinguir diferenciações no 
âmbito da região de maior concen
tração urbano-industrial. Já se fez 
referência à posição inferior de 
Belo Horizonte (situação interme
diária), com respeito à das metró
poles nacionais. Mas ainda há a 
acrescentar que essa concentração 
regional envolve não só grandes 
aglomerações urbanas como cen
tros com maior ou menor especia
lização na produção. Também aqui 
se distinguem diferenças nas cate
gorias de situações entre os que 
se relacionam ao eixo São Paulo
Rio de Janeiro e os que se en
contram no território mineiro, es
tes em posições inferiores. 

Pode-se assinalar que as carac
terísticas espaciais apontadas são 
expressão do desenvolvimento di
ferenciado da produção, que tem 
lugar na região de maior concen
tração urbano-industrial. 

Essa concentração assume, po
rém, caráter mais complexo, na 
medida em que se considera que 
seu desdobramento envolve a es..: 
cala do Centro-Sul. De fato, me
trópoles e cidades da região meri
dional do País, que correspondem 
igualmente a importante seg
mento da urbanização e a especia
lizações na indústria, expressam 
também maximização relativa de 
determinadas vantagens locacio
nais. Por sua vez, o centro político 
nacional, que é a Capital da Repú
blica, pode, do mesmo modo, ser 
tomado como complementaridade 
ou extensão do pólo de maior con
centração econômica, social e 
espacial; 



b) os resultados obtidos eviden
ciaram também o papel dos mo
vimentos migratórios no cresci
mento das grandes concentrações 
urbanas do País. Efetivamente, o 
desenvolvimento desigual do capi
talismo no Território Nacional e as 
transformações sociais e econômi
cas que têm provocado respon
dem certamente pela redistribui
ção geográfica da população. O 
deslocamento da força de trabalho 
apresentou como destino principal 
os maiores centros urbanos do 
País. Mas o procedimento adotado 
na análise da participação de mi
grantes no conjunto de aglomera
ções em estudo permitiu caracteri
zá-las segundo a possibilidade de 
atração e de retenção daqueles 
contingentes populacionais. Neste 
sentido, constatou-se que tais atri
butos mais uma vez confirmaram 
a hegemonia dos centros urbanos 
das regiões mais desenvolvidas, 
pois apenas nessas unidades houve 
compatibilização entre uma e ou
tra capacitação. Com efeito, fora 
do conjunto Sudeste-Sul, acres
cido de Brasília, pôde ser obser
vado que as demais regiões exibi
ram geralmente baixas possibili
dades de absorção de migrantes, 
fato esse agravado em aglomera
ções que acusaram elevados níveis 
de atração. De outro lado, consta
tou-se igualmente que em 1970 o 
afluxo populacional para as metró
poles das regiões mais desenvolvi
das do País não afetou sua aloca
ção na categoria das situações 
favoráveis, particularmente no to
cante à estrutura produtiva e à 
renda. A posição mais privilegiada 
destes setores foi portanto consi
derada como fator primordial de 
afluxo e retenção de migrantes. Já 
em centros especializados do tipo 
enclave, como Ipatinga, Criciúma 
ou Macapá, de base econômica ne
cessariamente menos diversificada, 
foi sobretudo a renda que repre
sentou o papel de atração, nem 
sempre implicando igual capaci
dade de absorção. 

Essas considerações levam a 
constatar lque efeitos da pressão 
migratória nos centros de maior 
importância urbana e/ou indus
trial se manifestaram mais nega
tivamente no setor consumo, em 
1970; 

c) igualmente se evidenciou a 
estratificação do consumo, decor
rente da acentuada polarização 
econômica que se constituiu no 
sistema urbano. De fato, os cen
tros em situação favorável nesse 
sete-r se encontram nas áreas de 
maior expressão urbano-indus
trial, particularmente no Estado 
de São Paulo. 

Contudo, as unidades que cor
respondem à base mais importante 
da produção capitalista e que se 
constituem nos principais focos do 
afluxo de excedentes e de realiza
ção de considerável fração do con
sumo apresentaram no setor con
sumo posição inferior à dos seto
res de estrutura produtiva e renda. 
É o que ocorre nas metrópoles alo
cadas na categoria das situações 
favoráveis, vale dizer, São Paulo e 
Rio de Janeiro, Porto Alegre e 
Curitiba, mas principalmente Bra
sília. Como foi anteriormente men
cionado, tal posicionamento deve 
ser sobretudo atribuído a condi
ções dos serviços de infra-es
trutura, particularmente afetados 
pela pressão demográfica. 

Por sua vez, centros especializa
dos e relativamente isolados geo
graficamente, oa quais correspon
dem em grande parte a manifes
tações punctiformes de reprodu
ção do capital tecnológico, apre
sentaram a posição do setor con
sumo acentuadamente discrepante 
com relação à posição do setor 
renda, chegando mesmo a figurar 
em situações de precariedade. Em 
trecho anterior do trabalho, men
cionou-se que tais características 
parecem relacionar-se a condições 
de grande concentração do in
gresso. 
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Deste modo, unidades urbanas 
das situações favoráveis que apre
sentaram posição superior no 
setor consumo face à dos demais 
setores, são aquelas que em 1970 
registraram, de maneira geral, 
afluxo menor de migrantes. A 
maioria esmagadora de cidades do 
Estado de São Paulo incluída nes
tas características permite distin
guir um "padrão paulista" no sis
tema urbano em estudo. Citam-se 
os exemplos de Limeira, Piraci
caba, Araraquara, Ribeirão Preto e 
outras. 

Mas no conjunto urbano ana
lisado constatou-se que as aglo
merações de Campinas e Santos 
representaram os centros mais pri
vilegiados. Essa posição, configu-
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rada na alocação eqüitativa dos 
setores de estrutura produtiva, 
renda e consumo na situação fa
vorável 3, diz respeito a uma 
conjuntura específica de pressão 
populacional relativamente mais 
baixa e de menor congestiona
mento econômico, ou melhor, de 
menor dimensão dos efeitos de 
"deseconomias", em 1970. 

Com as colocações acima, pensa
se ter logrado uma caracterização 
dos setores urbanos analisados 
como indicadores geográficos. Des
necessário dizer que não se ali
mentou a pretensão de esgotar o 
assunto. Os resultados obtidos per
mitiram, porém, sublinhar certos 
pontos e conduzir ao levanta
mento de novas questões. 
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ANEXO I 

UNIDADES DE OBSERVAÇÃO ESTUDADAS 

Aglomerações urbanas em muni
cípios com cidades de 50 mil ou 
mais habitantes (Censo Demográ
fico, 1970, IBGE) não incluídos em 
aglomerações. 

A- CATEGORIA METROPOLI
TANA 

A. 1 . Areas metropolitanas 

a. de metrópoles nacionais 

1 . Area metropolitana de 
São Paulo (SE) 

2. Area metropolitana do 
Rio de Janeiro (SE) 

b . de metrópoles regionais 

3. Area metropolitana de 
Belo Horizonte (SE) 

4. Area metropolitana do 
Recife (NE) 

5. Area metropolitana de 
Salvador (NE) 

6. Area metropolitana de 
Porto Alegre (S) 

A. 2. Areas metropolitanas inci
pientes 
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7. Area metropolitana de 
Curitiba (S) 

8. Area metropolitana de 
Fortaleza (NE) 

9. Area metropolitana de 
Belém (N) 

10. Area metropolitana de 
Goiânia (CO) 

11. Area metropolitana de 
Brasília (CO) 

A. 3 . Aglomerações submetropo
litanas 

12. Aglomeração de Santos 
(SE) 

13. Aglomeração de Cam
pinas (SE) 

B - AGLOMERAÇõES ABAIXO 
DO NíVEL METROPOLI
TANO 

B. 1. Aglomerações com uma ci
dade central 

14. Aglomeração de Vitória 
(SE) 

15. Aglomeração de João 
Pessoa (NE) 

16. Aglomeração de São 
Luís (NE) 

17. Aglomeração de Natal 
(NE) 

18. Aglomeração de Teresi
na (NE) 



19. Aglomeração de Floria
nópolis (S) 

20 . Aglomeração de Soro
caba (SE) 

21. Aglomeração de Jundiaí 
(SE) 

22 . Aglomeração de Araca
ju (NE) 

B . 2 . Aglomerações por processo 
de conurbação 

23 . Aglomeração de Barra 
Mansa-Volta Redonda 
(SE) 

24 . Aglomeração de São 
José dos Campos (SE) 

25 . Aglomeração de Guara
tinguetá (SE) 

26. Aglomeração de Tauba
té (SE) 

27. Aglomeração de Ipatin
ga (SE) 

28. Aglomeração de Ameri
cana (SE) 

B . 3 . Aglomerações de cidades 
geminadas 

29 . Aglomeração de Petro
lina-Juazeiro (NE) 

B . 4 . Aglomerações sem espaço 
urbanizado contínuo 

30 . Aglomeração de !tabu
na-Ilhéus (NE) 

31. Aglomeração de Pelo
tas-Rio Grande (S) 

32. Aglomeração de Jua
zeiro do N orte-Cra to 
(NE) 

C - MUNICíPIOS COM CIDA
DES DE 50 MIL OU MAIS 
HABITANTES NÃO INCLUí
DOS EM AGLOMERAÇõES 

c. 1. Municípios com cidades de 
100 mil habitantes e mais 

33. Manaus (N) 
34. Maceió (NE) 

35. Juiz de Fora (SE) 
36. Ribeirão Preto (SE) 
37. Campina Grande (NE) 
38. Londrina (S) 
39. Campos (SE) 
40. Campo Grande (CO) 
41. Feira de Santana (NE) 
42. Piracicaba (SE) 
43. Governador Valadares 

(SE) 
44. Santa Maria (S) 
45. Bauru (SE) 
46. Uberlândia (SE) 
47. São José do Rio Preto 

(SE) 
48. Uberaba (SE) 
49. Caxias do Sul (S) 
50. Caruaru (NE) 

C. 2. Municípios com cidades de 
50 mil a 99 mil habitantes 

51. Ponta Grossa (S) 
52. Presidente Prudente 

(SE) 
53. Franca (SE) 
54. Blumenau (S) 
55. Araçatuba (SE) 
56. Cuiabá (CO) 
57. Araraquara (SE) 
58. Vitória da Conquista 

(NE) 
59. Lages (S) 
60. Montes Claros (SE) 
61. Joinvile (S) 
62. Mossoró (NE) 
63. Limeira (SE) 
64. São Carlos (SE) 
65. Marília (SE) 
66. Divinópolis (SE) 
67. Rio Claro (SE) 
68. Passo Fundo (S) 
69. Teófilo Otoni (SE) 
70. Jequié (NE) 
71 . Sete Lagoas (SE) 
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72. Uruguaiana (S) 81. Sobral (NE) 
73. Cachoeira de Itapemi- 82. Poços de Caldas (SE) 

ri.'TI (SE) 83. Maringá (S) 
74. Barbacena (SE) 84. Paranaguá (S) 
75. Parnaíba (NE) 85. Macapá (N) 
76. Bagé (S) 86. Tubarão (S) 
77. Itajaí (S) 87. Santarém (N) 
78. Alagoinhas (NE) 88. Criciúma (S) 
79. Teresópolis (SE) 89. Cachoeira do Sul (S) 
80. Barretos (SE) 90. Nova Friburgo (SE) 
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ANEXO 11 

A DEFINIÇÃO DOS INDICADORES 

1 - ELEMENTOS DA ESTRUTU
RA SóCIO-ECONôMICA 

A estrutura dos centros foi de
finida a partir da posição dos 
mesmos em três esferas: produção, 
renda e consumo. 

1 . 1 - Padrões de renda 

A classificação das aglomerações 
urbanas e municípios foi feita com 
base na dimensão da população 
economicamente ativa segundo 
grupos de rendimento mensal, uti
lizando dados do Censo Demográ
fico de 1970, IBGE. 

Foram considerados os seguintes 
grupos de rendimento mensal: 

Grupo A: até 200 cruzeiros - va
lores extremos: 33,1% e 85,8% da 
PEA 

Grupo B: de 201 a 400 cruzeiros
valores extremos: 4,7% e 34,6% 

Grupo C: de 401 a 1. 000 cruzeiros 
-valores extremos: 3,0% e 26,9% 
da PEA 

Grupo D: 1. 001 e mais cruzeiros 
- valores extremos: 0,5% e 9,0% 
da PEA 

A classe inicial de rendimento 
mensal (até 200 cruzeiros) corres
pende, grosso modo, ao salário mí
nimo vigente em 1970. 

a) situações de precariedade -
as aglomerações e municípios que 
compõem este tipo são as unidades 
que apresentam maiores percentu
ais de PEA no grupo A e menores 
percentuais nos demais grupos de 
rendimento. Três subtipos foram 
identificados: de situação precá
ria 1, caracterizada pela prevalên
cia ampla, com percentagens em 
geral superiores a 71%, do grupo A 
e com valores inexpressivos nos 
demais grupos de rendimento, a 
situação precária 3, caracterizada 
por uma posição ligeiramente me
lhor no que concerne aos grupos 
de rendimento mais baixos (uma 
redução do grupo A e um aumento 
do grupo B). 

b) situação intermediária - ca
racteriza-se, em geral, por uma 
melhoria na posição dos grupos B, 
C e D. Segundo a dimensão alcan
çada por estes grupos de rendimen
to, três subtipos foram identifica·· 
dos. 

c) situações mais favoráveis - as 
aglomerações e municípios que 
compõem este tipo figuram entre 
as que apresentam maiores percen
tagens de PEA nos grupos B e c 
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e menores percentagens no grupo 
A. Três subtipos foram distingui
dos. 

1 . 2 - Padrões de consumo 

Foram definidos a partir de qua
tro indicadores: 

a) nível de instrução da população 
jovem- representado por apenas 
uma variável: percentagem da po
pulação de 12 a 14 anos com curso 
elementar completo. 

As aglomerações urbanas e mu
nicípios foram agrupados em sete 
categorias, de acordo com seu afas
tamento em relação à média do 
conjunto estudado: situações pre
cárias 1, 2 e 3; situação intermediá
ria; situações favoráveis 1, 2 e 3. 

b) estrutura etária- variável uti
lizada: percentagem da população 
no grupo etário 0-14 anos em re
lação à população total. 

As aglomerações e municípios 
foram agrupados também em sete 
categorias, de acordo com seu afas
tamento em relação à média do 
conjunto estudado. Percentuais 
mais baixos no grupo etário men
cionado foram considerados como 
situações mais favoráveis. 

c) bens duráveis- variáveis utili
zadas: 

V1. Percentagem de domicílios ur
banos com automóvel 

V2. Percentagem de domicílios ur
banos com geladeira 

V3. Percentagem de domicílios ur
banos com televisão 

Para a categorização espacial do 
indicador bens duráveis efetuou-se 
o somatório dos scores padroniza
dos (Z) correspondentes a cada 
uma das unidades urbanas nas três 
variáveis consideradas. Os resulta
dos obtidos permitiram a identifi
cação de três grandes categorias 
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de unidades, desde situações pouco 
favoráveis a situações intermediá
rias e situações favoráveis. 

O somatório dos scores padroni
zados das unidades que integram 
a primeira categoria atinge valores 
:::;; - 1,50; para as que compõem 
a segunda categoria, os valores do 
somatório estão contidos no inter
valo < + 1,50 a > - 1,50; final
mente, os da terceira apresentam 
valores ~ + 1,50. 

Para um maior detalhamento 
da informação, cada uma das três 
grandes categorias foi subdividida 
em três subcategorias. 

d) infra-estrutura - variáveis uti
lizadas: 

V1. Percentagem de domicílios ur
banos com instalações sanitárias 

V2. Percentagem de domicílios ur
banos com iluminação elétrica 

V3. Percentagem de domicílios ur
banos com abastecimento de água 
pela rede geral ou por poço ou nas
cente com canalização interna. 

O procedimento adotado para a 
categorização espacial do indicador 
infra-estrutura foi o mesmo de 
bens duráveis. 

A situação dos centros em pa
drões de consumo foi definida a 
partir da posição obtida pelos 
mesmos nos 4 indicadores citados 
(Fonte dos dados: Censo Demográ
fico, 1970, IBGE). 

1. 3 - Padrões de estrutura pro
dutiva 

Definidos a partir de dois indi
cadores: 

a) situação em base econômica
variáveis utilizadas: 

V1. Percentagem da população 
economicamente ativa em indús
tria de transformação, extrativa 



mineral e serviços industriais de 
utilidade pública em relação ao 
total da PEA (Censo Demográfico, 
1970, IBGE). 

V2. Produtividade média para as 
indústrias de transformação e ex
trativa mineral - valor da trans
formação industrial/pessoal ocupa
do na indústria (Censo Industrial, 
1970, IBGE). 

V3 . Salário médio para as indús
trias de transformação e extrativa 
mineral - salários do pessoal 
ocupado/pessoal ocupado (Censo 
Industrial, 1970, IBGE). 

V4. Produtividade média no co
mércio - valor da receita/pessoal 
ocupado (Censo Comercial, 1970, 
IBGE). 

V5. Salário médio no comércio -
salários do pessoal ocupado/pessoal 
ocupado (Censo Comercial, 1970, 
IBGE). 

V6. Produtividade média nos ser
viços - valor da receita/pessoal 
ocupado (Censo dos Serviços, 1970, 
IBGE). 

V7 . Salário médio nos serviços -
salários do pessoal ocupado/pes
soal ocupado (Censo dos Serviços, 
1970, IBGE). 

O procedimento seguido para a 
categorização dos centros no indi
cador de base econômica foi seme
lhante àquele utilizado para a defi-

nição dos indicadores de bens du
ráveis e infra-estrutura. 

b) situação em nível de instrução 
da população adulta - variável 
utilizada: percentagem da popula
ção de 25 anos e mais com curso 
médio ou superior completo. 

Os centros urbanos foram agru
pados em sete categorias de acordo 
com seu afastamento em relação à 
média do conjunto estudado: situa
ções precárias 1, 2 e 3; situação 
intermediária; situações favoráveis 
1, 2 e 3. 

A situação dos centros em estru
tura produtiva foi definida a parti:r 
da posição obtida pelos mesmos em 
base econômica e em nível de ins
trução da população adulta, tendo 
sido atribuído um peso maior ao 
primeiro indicador. 

2- MIGRAÇÃO 

Variáveis utilizadas: 

Vl. Imigrantes de O a 5 anos de 
permanência no município onde 
residem. 

Contudo, a variável não foi to
mada diretamente, mas expressa 
através de um índice combinatório 
no qual estão integrados, matema
ticamente, valores correspondentes 
ao número absoluto e ao peso rela
tivo (percentagem em relação à 
população total do município ou 
aglomeração) deste segmento da 
população. 

íNDICE COMBINATóRIO DA VARIÁVEL IMIGRANTES 

.../ ( N ° de IMIGRANTES) ( ;/o de IMIGRANTES ) =" . 1 OOO • NA POPULAÇÃO TOTAL 
0,5 

Fonte: Censo Demográfico, 1970, IBGE 
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V2. Crescimento do pessoal ocupa
do, no período 1960/70, na indús
tria, no comércio e nos serviços. 

Na construção deste indicador 
foram também calculados índices 
combinatórios, um para cada setor 
de atividade, obtidos de maneira 
análoga ao da variável imigrantes. 
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Fonte: Censos Industrial, Comer
cial e dos Serviços - 1960 e 1970, 
IBGE 

V3. Salários médios pagos na in
dústria, no comércio e nos serviços 
(salários/pessoal ocupado,). Fonte: 
Censos Industrial, Comercial e dos 
Serviços, 1970, IBGE 



SUMMARY 

In this paper, although the analysis is still 
at a highly descriptive levei, a better under
standing of the meanin:5 of the spatial configu
ration of the bmzilian urban system is seeken, 
relating the characteristics of the various uni
ties which compose it (urban centers) with 
the social-territorial differentiation ligues de
termined bY the global movement of accumula
tion in economy. Tbe definition of such !ines 
constitutes an adaptation of the contradictions 
proposed by Mingione to the brazillan case 
(Mingione, 197'Í). So, it is considered: (a) 
contradictions between deve!opment and under
development (here, they are interpreted as the 
inter-regional c;lifferentiation Une of a national 
economy); (b) contradictions between the 
center and the periphery (considered as a dif
ferentiation une strictly connected with the 
intra-regional forms of inequality); (c) contra
dictions between the city and the country. 
Here, the addopted approach assumes that the 
urban centers may be seen as geographical 
indicators. 

The definition of the urban centers as geo
graphical indic·ators refers to the notion of the 
content, of the movement and of the form. 
In other words, it was given based ou three 
aspects which are in constant interaction and 
which show the differential allocation of re
sources in the urban territorial structure; 
elements of the socio-economic structure (pro
duction sphere, income sphere, consumption 
sphere), rhytms of increase (recent migrants, 
growth of the engaged people and mean wages 
in urban activities) and forms o! urban spatial 
concentration. 

The analysis of the results led to the 
following: 

1. the unities of space characterized in the 
work are related with economic and social 
aspects which are not showed in a restricted 
analysis at a macro scale: 

a) the process of capitalist accumulation 
involved greater economic concentration than 
populationa! concentration in B'razil; but the 
most developed region, the Southeast, presented 
evident internai geographical differentiations; 

b) the spatial mobilitY of the population 
presented the grea test urban centers o f the 
country as its principal aim; but the analysis 
allowed to distinguish the centers according to 
the possibillty of attraction and of retention 
of migrants; 

c) the consumption was also concentrated 
in the more developed region, because of the 
great economic polarization which was establi
shed in the urban center; nevertheless, it was 
seen that the centers with a better situation in 
the consumption were not the principal metro
politan areas, but those which suffered less de
mographic pressure between 1960/7.0, creating a 
"paulista standard". 

RÉSUMÉ 

D.tns ce travail, quoique l'analyse réalisée 
reste encore dans un niveau descriptif par 
excellence, ou cherche une meilleur compré
hension du signifié de la configuration spatiale 
du systéme urbain brésilien, eu rapportant les 
caractéristiques des p!usieurs unités qui le 
composent (des centres urbains) aux ligues de 
différentiation socio-territorlales determinées 
par le mouvement global d'accumulation (ians 
l'économie. La définition de telles ligues cons
titue une adaptation des contradictions pro
posées pour Mingione au cas brésilien (Min
gione, 1977). De cette façon, ou consic;lére: 
(a) des contradictions entre Je développe~:nent 

et le sous-développement (lei interprétés comme 
la ligue de différentiation inter-régional d'une 
économie nationale); (b) des contradictions 
entre le centre et la périphérie (considérées 
comme une ligue de différentiation attachée 
eminemment aux formes intra-régionales d'iné
galités); (c) des contradictions entre la ville 
et la campagne. L'·abordage adoptée prend les 
centres urbains comme des indicateurs géogra
phiques. 

La définition des centres urbains comme 
indicateurs géographiques se rapport à l'idée 
du contenu, du mouvement et de la forme. 
C'est-à-dire, e!le a été fondée sur trois aspects 
qui sont eu constant interaction et qui mani
festent l'allocation différentielle des resources 
dans la structure territorial urbaine: des e!e
ments de la structure socio-économique (sphére 
de la production, sphére du revenu, sphére de 
la consommation), des rythmes de croissance 
(migrants récents, accroissement du personne! 
occupé et salaires moyens c;lans Jes activités 
urbaines) et des formes de c~ncentration spa-
tiale urbaine. i 

L'analyse des résultats ménent au suivant: 

1. les unités de !'espace caracterisées dans 
le travail sont relatifs aux aspects économiques 
et sociaux qui ne se manifestent pas dans une 
analyse restreignant à l'échelle macro: 

a) !e processus d'accumulation capitaliste 
a impliqué une concentration économique plus 
grande que la concentration' de la population 
dans !e Brésil; mais la région la plus développée, 
le Sud-est, a présenté évidentes différentiations 
géographiques internes; 

b) la mobilité spatiale de la population a 
eu les plus grands centres urbains du pays 
comme son destin principal; mais l'ana!yse a 
laissé distinguer Jes centres d'aprés la possibilité 
d'attraction et de rétention des migrants; 

c) la consommation c'est concentré aussi 
dans la région plus développée, par la grande 
polarisation économique qui a se constitué 
dans le systéme urbain; cependant on a observé 
que les centres avec position plus favorisées 
dans la consommation n'étaient pas Ies prin
cipaux surfaces métropolitainnes, mais ceux qui 
on eu la moindre presslon démographique en
tre 1960/70, en créant un "standard paulista", 
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2. the characten:;~ation .of the urban centers 
as geographical indic\ttors aüo\vs the definition 
of spatial aggregates which may be the basis 
to stat!stical applicat!ons. 

2. la caracté)."is;ation des centres urbains 
comme des indica.teurs géógraphique permet la 
définition des agréges spatiaux qui peuvent 
servir d'app:ui pour des. applications .statistiques. 


